
TIM Participações 

Proposta da Administração 

AGO/E 2017 

17 de março de 2017 



Sumário 

Item Página 

01 Aviso previsto no art. 133 da Lei nº 6.404/76 Página 03 

02 Edital de Convocação Página 05 

UEm matéria de Assembleia Geral Ordinária 

03 Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras da Companhia, 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 Página 09 

04 Item 10 do Formulário de Referência Página 11 

05 Proposta de Destinação do resultado do exercício de 2016 e de Distribuição de 
Dividendos da Companhia Página 45 

06 Indicados ao cargo de Membros efetivos do Conselho de Administração da 
Companhia Página 52 

07 Indicados ao cargo de Membros, efetivos e respectivos suplentes, do Conselho 
Fiscal da Companhia Página 84 

08 Participação em Reuniões de membros Efetivos e Suplentes, de Conselhos e 
Comitês da Companhia Página 104 

09 Proposta de remuneração dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal 
da Companhia, para o exercício de 2017 Página 110 

10 Item 13 do Formulário de Referência Página 112 

UEm matéria Assembleia Geral Extraordinária: 

11 Proposta de prorrogação do Contrato de Cooperação e Suporte (Cooperation and 
Support Agreement)  Página 155 

12 10º Aditivo ao Contrato de Cooperação e Suporte (Cooperation and Support 
Agreement)  Página 164 



01 - Aviso previsto no Art. 133 da 

Lei nº 6.404/76 

3



http://www.tim.com.br/ri
http://www.cvm.gov.br/
http://www.bmfbovespa.com.br/
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3. Os documentos aqui mencionados deverão ser endereçados da seguinte forma: TIM

Participações S.A., Diretoria de Relações com Investidores, Sr. Rogério Tostes Lima, Avenida João 

Cabral de Melo Neto, nº 850, Torre Norte, 12º andar, Barra da Tijuca, na Cidade e Estado do Rio de 

Janeiro. 

Rio de Janeiro (RJ), 17 de março de 2017. 

Franco Bertone 

Presidente do Conselho de Administração 

8



03 - Relatório da Administração 
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TIM PARTICIPAÇÕES S.A. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PARECER 
DOS AUDITORES INDEPENDENTES E DO CONSELHO FISCAL,        

RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE 2016 

ITEM 1 

Senhores Acionistas, 

Em atendimento ao Ofício-Circular/CVM/SEP/Nº01/2017, e às determinações da 
Instrução CVM Nº 481/09, a TIM Participações S.A. informa que está disponível no site 
da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, o Parecer do Conselho Fiscal, arquivado na 
categoria “Reunião da Administração”, tipo “Conselho Fiscal”, espécie “Ata”, assunto 
“Parecer acerca das Demonstrações Financeiras”. 

No mais, as Demonstrações Contábeis, o Parecer dos Auditores Independentes e o 
Formulário DFP, relativos ao exercício de 2016, bem como o Manual de Participação 
da Assembleia, estão disponíveis no site da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, e 
no site de Relações com Investidores da Companhia, nos endereços eletrônicos abaixo: 

Uwww.cvm.gov.br 

Uwww.tim.com.br/ri 

Rio de Janeiro, 17 de março de 2017. 

Franco Bertone 
Presidente do Conselho de Administração 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Nome do 
Conselheiro 

Data de 
Nascimento Profissão Nº do CPF/ 

Passaporte Cargo Data de 
Eleição 

Data da 
Posse 

Prazo do 
Mandato 

Outros 
cargos 

Eleito pelo 
Controlador 
(Sim/Não) 

Independente 
(Sim/Não) 

Nº de 
Mandatos 

Consecutivos 

Alberto 
Emmanuel 
Carvalho 
Whitaker 

10 de outubro 
de 1940 

Administrador 
e advogado 002.337.738-00 Conselheiro 19 de abril 

de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 

Coordenador 
do Comitê de 
Auditoria 
Estatutário e 
Membro do 
Comitê de 
Controle e 
Riscos 

Sim 

Sim, 
conforme 
regulamento do 
Novo Mercado 
BM&FBovespa 

3 

Enrico Barsotti 24 de janeiro 
de 1967 

Bacharel em 
Ciências 
Econômicas 

YB0529309 Conselheiro 19 de abril 
de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 - Sim Não - 

Enrico Zampone 
29 de 
novembro de 
1969 

Bacharel em 
Ciências 
Econômicas 

YA 6519398 Conselheiro 19 de abril 
de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 - Sim Não - 

Elisabetta 
Colacchia 

10 de maio de 
1974 

Bacharel em 
Ciências 
Econômicas 

AA5158176 Conselheiro 19 de abril 
de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 - Sim Não - 

Herculano Aníbal 
Alves 

27 de fevereiro 
de 1953 Economista 463.463.178-49 Conselheiro 19 de abril 

de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 

Membro do 
Comitê de 
Auditoria 
Estatutário e 
Membro do 
Comitê de 
Controle e 
Riscos 

Sim 

Sim, 
conforme 
regulamento do 
Novo Mercado 
BM&FBovespa 

2 

Manoel Horacio 
Francisco Da Silva 

16 de julho de 
1945 Administrador 066.526.978-15 Conselheiro 19 de abril 

de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 

Membro do 
Comitê de 
Remuneração 

Sim Não 4 

Mario Cesar 
Pereira De Araujo 

04 de abril de 
1948 Engenheiro 235.485.337-87 Conselheiro 19 de abril 

de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 - Sim 

Sim, 
conforme 
regulamento do 
Novo Mercado 
BM&FBovespa 

- 
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Nome do 
Conselheiro 

Data de 
Nascimento Profissão Nº do CPF/ 

Passaporte Cargo Data de 
Eleição 

Data da 
Posse 

Prazo do 
Mandato 

Outros 
cargos 

Eleito pelo 
Controlador 
(Sim/Não) 

Independente 
(Sim/Não) 

Nº de 
Mandatos 

Consecutivos 

Nicoletta 
Montella 

03 de outubro 
de 1972 

Bacharel em 
Direito YA6405330 Conselheiro 19 de abril 

de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 - Sim Não - 

Sabrina Valenza 24 de janeiro 
1968 

Bacharel em 
Ciências 
Econômicas 

YA1659010 Conselheiro 19 de abril 
de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 - Sim Não - 

Stefano De 
Angelis 

22 de agosto de 
1967 

Bacharel em 
Ciências 
Econômicas 

059.567.317-10 Conselheiro 19 de abril 
de 2017 

19 de 
abril de 
2017 

AGO 
2019 

Diretor 
Presidente Sim Não 2 

54





























































07 -  Indicados aos cargos de 

membros Efetivos e respectivos  

Suplentes, do Conselho Fiscal da 

Companhia 

84



CONSELHO FISCAL 

Nome Data de 
Nascimento Profissão Nº do CPF/ 

Passaporte Cargo Data de 
Eleição 

Data de 
Posse 

Prazo do 
mandato Outros cargos 

Eleito pelo 
Controla-

dor 
(Sim/Não) 

Indepen-
dente 

(Sim/Não) 

Nº de 
Mandatos 
consecu-

tivos 

Walmir Kesseli 28 de agosto 
de 1959 Economista 357.679.019-53 Membro efetivo 

19 de 
abril de 

2017 

19 de 
abril de 

2017 
AGO 2018 Não aplicável Sim 

Sim, de 
acordo com 

a Lei 
6.404/76 

- 

Oswaldo Orsolin 
30 de maio 
de 1943 

Economista e 
Contador 034.987.868-49 Membro suplente 

19 de 
abril de 

2017 

19 de 
abril de 

2017 
AGO 2018 Não aplicável Sim 

Sim, de 
acordo com 

a Lei 
6.404/76 

10 

Josino de Almeida 
Fonseca 

12 de 
fevereiro de 
1940 

Engenheiro 005.832.607-30 Membro efetivo 
19 de 

abril de 
2017 

19 de 
abril de 

2017 
AGO 2018 Não aplicável Sim 

Sim, de 
acordo com 

a Lei 
6.404/76 

4 

João Verner 
Juenemann 

16 de 
fevereiro de 
1940 

Contador e 
Administrador 000.952.490-87 Membro suplente 

19 de 
abril de 

2017 

19 de 
abril de 

2017 
AGO 2018 Não aplicável Sim 

Sim, de 
acordo com 

a Lei 
6.404/76 

10 

Jarbas Tadeu 
Barsanti Ribeiro 

18 de março 
de 1951 

Economista e 
Contador 

272.271.707-72 

Membro efetivo 
19 de 

abril de 
2017 

19 de 
abril de 

2017 
AGO 2018 Não aplicável Sim 

Sim, de 
acordo com 

a Lei 
6.404/76 

2 

Anna Maria 
Cerentini Gouvea 
Guimaraes 

19 de 
setembro de 
1956 

Engenheira 

050.287.838-02 

Membro suplente 
19 de 

abril de 
2017 

19 de 
abril de 

2017 
AGO 2018 Não aplicável Sim 

Sim, de 
acordo com 

a Lei 
6.404/76 

2 
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WALMIR URBANO KESSELI 

I – Informações sobre principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos. 

a. Centro de Desenvolvimento Integral Recanto Esperança
b. Organização sem fins lucrativos
c. Secretário da Diretoria
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016

a. Working for Africa
b. Organização sem fins lucrativos
c. Presidente
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde fevereiro de 2013

a. Missão para o Interior da África – MIAF
b. Organização sem fins lucrativos
c. Consultor Voluntário
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2011

II – Todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do 
terceiro setor. 

a. Centro de Desenvolvimento Integral Recanto Esperança
b. Organização sem fins lucrativos
c. Secretário da Diretoria
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016
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a. Working for Africa
b. Organização sem fins lucrativos
c. Presidente
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde fevereiro de 2013

III – Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 
anos: (a) qualquer condenação criminal; (b) qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM e as penas aplicadas; (c) qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 
ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer. 

Não ocorreu nenhuma condenação criminal ou qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM ou qualquer outra condenação que pudesse afetar a atividade profissional do referido 
administrador. 

IV – Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau 
entre: (a) administradores do emissor; (b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 
de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) (i) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; (d) (i) 
administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor.  

Nenhuma relação conjugal, de união estável ou de parentesco, direta ou indireta foi identificada. 

V – Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: (a) sociedade controlada, direta 
ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, direta ou 
indiretamente, a totalidade do capital social; (b) controlador direto ou indireto do emissor; (c) 
caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas. 

Não há qualquer relação de subordinação, prestação de serviços ou controle, de caráter 

relevante mantida, nos 03 (três) últimos exercícios sociais, com fornecedores, clientes, devedores 

ou credores da TIM Participações S.A., ou com quaisquer controladas ou controladores destes. 
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OSWALDO ORSOLIN 

I – Informações sobre principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos. 

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro efetivo do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. Desde abril de 2015

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Presidente do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. De 2014 a 2015

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro efetivo do Conselho Fiscal/Comitê de Auditoria
d. Empresa emissora
e. De 2010 a 2013

a. Grupo Simões
b. Grupo de companhias: indústria de bebidas, veículos e gases
c. Membro do Comitê de Auditoria
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do
emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma 
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 
e. De 2010 a 2016

a. Grupo Simões
b. Grupo de companhias: indústria de bebidas, veículos e gases
c. Membro do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do
emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma 
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 
e. De 2004 a 2016
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II – Todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do 
terceiro setor. 

Não aplicável. 

III – Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 
anos: (a) qualquer condenação criminal; (b) qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM e as penas aplicadas; (c) qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 
ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer. 

Não ocorreu nenhuma condenação criminal ou qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM ou qualquer outra condenação que pudesse afetar a atividade profissional do referido 
administrador. 

IV – Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau 
entre: (a) administradores do emissor; (b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 
de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) (i) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; (d) (i) 
administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor.  

Nenhuma relação conjugal, de união estável ou de parentesco, direta ou indireta foi identificada. 

V – Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: (a)) sociedade controlada, direta 
ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, direta ou 
indiretamente, a totalidade do capital social; (b) controlador direto ou indireto do emissor; (c) 
caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas. 

Não há qualquer relação de subordinação, prestação de serviços ou controle, de caráter 
relevante mantida, nos 03 (três) últimos exercícios sociais, com fornecedores, clientes, devedores 
ou credores da TIM Participações S.A., ou com quaisquer controladas ou controladores destes. 

89



JOSINO DE ALMEIDA FONSECA 

I – Informações sobre principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos. 

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Presidente do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. Desde abril de 2016

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro efetivo do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. De abril de 2014 a abril de 2016

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro suplente do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. De dezembro de 2013 a abril de 2014

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro suplente do Conselho Fiscal/Comitê de Auditoria
d. Empresa emissora
e. De abril de 2011 a dezembro de 2013

a. SDT8 Ideias e Negócios Ltda.
b. Setor de Marketing e publicidade
c. Sócio e Diretor
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do
emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma 
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 
e. Desde outubro de 2010
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II – Todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do 
terceiro setor. 

Não aplicável. 

III – Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 
anos: (a) qualquer condenação criminal; (b) qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM e as penas aplicadas; (c) qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 
ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer. 

Não ocorreu nenhuma condenação criminal ou qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM ou qualquer outra condenação que pudesse afetar a atividade profissional do referido 
administrador. 

IV – Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau 
entre: (a) administradores do emissor; (b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 
de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) (i) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; (d) (i) 
administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor.  

Nenhuma relação conjugal, de união estável ou de parentesco, direta ou indireta foi identificada. 

V – Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço (a) sociedade controlada, 
direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, 
direta ou indiretamente, a totalidade do capital social; (b) controlador direto ou indireto do 
emissor; (c) caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua 
controlada ou controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas. 

Não há qualquer relação de subordinação, prestação de serviços ou controle, de caráter 
relevante mantida, nos 03 (três) últimos exercícios sociais, com fornecedores, clientes, devedores 
ou credores da TIM Participações S.A., ou com quaisquer controladas ou controladores destes. 
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JOÃO VERNER JUENEMANN 

I – Informações sobre principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, 
indicando: 

a. Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
b. Setor Financeiro
c. Membro do Conselho de Administração
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2015

a. Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
b. Setor Financeiro
c. Coordenador do Comitê de Auditoria
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2015

a. Forjas Taurus S.A.
b. Setor de Defesa e Segurança
c. Membro do Conselho de Administração
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Forjas Taurus S.A.
b. Setor de Defesa e Segurança
c. Coordenador do Comitê de Auditoria e Riscos
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Paquetá Calçados S.A.
b. Setor de Calçados
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c. Membro do Comitê de Auditoria
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do

emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016

a. Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos
b. Setor Farmacêutico
c. Coordenador do Comitê de Auditoria e Riscos
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do

emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016

a. Klabin S.A.
b. Setor de Distribuição de Papel
c. Membro do Conselho Fiscal
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do

emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2017

a. Instituto de Desenvolvimento Gerencial S.A.
b. Gerenciamento e Consultoria
c. Presidente do Conselho Fiscal
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do

emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2011

a. Saraiva S.A. Livreiros e Editores
b. Setor Varejista e Livraria
c. Presidente do Conselho Fiscal
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista do

emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma mesma
classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016

a. Banco Indusval S.A.
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b. Setor Financeiro
c. Membro efetivo do Conselho Fiscal
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. De abril de 2012 até 2015.

a. Minerva S.A.
b. Setor Pecuarista
c. Membro efetivo do Conselho Fiscal
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2012

a. Tupy S.A.
b. Setor de Fundição de Ferro
c. Coordenador do Comitê de Auditoria e de Riscos
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde julho de 2009

a. TIM Participações S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro suplente do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. Desde 2008

II – Todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do 
terceiro setor 

a. Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A.
b. Setor Financeiro
c. Membro do Conselho de Administração
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2015
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a. FACPC
b. Terceiro Setor
c. Presidência do Conselho de Vogais
d. Empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma
mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2011

III – Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 
anos: (a) qualquer condenação criminal; (b) qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM e as penas aplicadas; (c) qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 
ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer. 

Não ocorreu nenhuma condenação criminal ou qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM ou qualquer outra condenação que pudesse afetar a atividade profissional do referido 
administrador. 

IV – Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau 
entre: (a) administradores do emissor; (b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 
de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) (i) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; (d) (i) 
administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor.  

Nenhuma relação conjugal, de união estável ou de parentesco, direta ou indireta foi identificada. 

V – Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço (a) sociedade controlada, 
direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, 
direta ou indiretamente, a totalidade do capital social; (b) controlador direto ou indireto do 
emissor; (c) caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua 
controlada ou controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas. 

Não há qualquer relação de subordinação, prestação de serviços ou controle, de caráter 
relevante mantida, nos 03 (três) últimos exercícios sociais, com fornecedores, clientes, devedores 
ou credores da TIM Participações S.A., ou com quaisquer controladas ou controladores destes. 
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JARBAS TADEU BARSANTI RIBEIRO 

I – Informações sobre principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos. 

a. TIM PARTICIPAÇÕES S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro Efetivo do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. Desde 2016

a. Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro (CRCRJ)
b. Entidade de Classe
c. Conselheiro Titular
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro (CRCRJ)
b. Entidade de Classe
c. Membro efetivo da Câmara de Fiscalização, Ética e Disciplina, Desenvolvimento

Profissional e Operacional
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Richard Saigh Indústria e Comércio S.A.
b. Setor Alimentício
c. Membro do Conselho Fiscal
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2010

a. Duke Energy International Geração Paranapanema S.A.
b. Setor Industrial Energético
c. Presidente do Conselho Fiscal
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2009
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a. Associação dos Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro (APJERJ)
b. Entidade de Classe
c. Diretor e Vice Presidente
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2004

a. Escritório Jharbas Barsanti Perícias Judiciais Ltda.
b. Setor de Serviços
c. Perito Judicial
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 1975

a. Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial do Rio de Janeiro
b. Setor de Serviços
c. Arbitragens na área empresarial
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 1975

a. AVALE S/C Ltda.
b. Setor de Serviços
c. Arbitragens na área empresarial
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 1973 (paralisada)

II – Todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do 
terceiro setor. 

a. Conselho Regional de Contabilidade do Rio de Janeiro (CRCRJ)
b. Entidade de Classe
c. Conselheiro Titular
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Associação dos Peritos Judiciais do Estado do Rio de Janeiro (APJERJ)
b. Entidade de Classe
c. Diretor e Vice Presidente
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d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por
acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2004

a. Câmara de Mediação e Arbitragem Empresarial do Rio de Janeiro
b. Setor de Serviços
c. Arbitragens na área empresarial
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 1975

a. AVALE S/C Ltda.
b. Setor de Serviços
c. Arbitragens na área empresarial
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 1973 (paralisada)

III – Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 
anos: (a) qualquer condenação criminal; (b) qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM e as penas aplicadas; (c) qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 
ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer. 

Não ocorreu nenhuma condenação criminal ou qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM ou qualquer outra condenação que pudesse afetar a atividade profissional do referido 
administrador. 

IV – Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau 
entre: (a) administradores do emissor; (b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 
de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) (i) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; (d) (i) 
administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor.  

Nenhuma relação conjugal, de união estável ou de parentesco, direta ou indireta foi identificada. 
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V – Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: (a) sociedade controlada, direta 
ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, direta ou 
indiretamente, a totalidade do capital social; (b) controlador direto ou indireto do emissor; (c) 
caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas. 

Não há qualquer relação de subordinação, prestação de serviços ou controle, de caráter 
relevante mantida, nos 03 (três) últimos exercícios sociais, com fornecedores, clientes, devedores 
ou credores da TIM Participações S.A., ou com quaisquer controladas ou controladores destes. 
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ANNA MARIA GUIMARÃES 

I – Informações sobre principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos. 

a. International Federation of Business and Professional Women (BPW International)
b. Instituição sem Fins Lucrativos
c. Membro do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2017

a. Associação Paulista de Recursos Humanos e de Gestores de Pessoas (AAPSA)
b. Instituição sem Fins Lucrativos
c. Vice Presidente do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016

a. TIM PARTICIPAÇÕES S.A.
b. Setor de Telecomunicações
c. Membro Suplente do Conselho Fiscal
d. Empresa emissora
e. Desde 2016

a. Theatre Communications Group - TCG (USA)
b. Setor Cultural
c. Membro do Advisory Board
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)
b. Instituto sem Fins Lucrativos
c. Membro da Comissão de Comunicação com o Mercado de Capitais
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2011

100



a. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)
b. Instituto sem Fins Lucrativos
c. Membro do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. De 2012 até 2014

a. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)
b. Instituto sem Fins Lucrativos
c. Membro do Comitê de Gestão de Riscos e Auditoria
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. De 2012 até 2014

a. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)
b. Instituto sem Fins Lucrativos
c. Coordenadora do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. De 2012 até 2014

II – Todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do 
terceiro setor. 

a. International Federation of Business and Professional Women (BPW International)
b. Instituição sem Fins Lucrativos
c. Membro do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2017

a. Associação Paulista de Recursos Humanos e de Gestores de Pessoas (AAPSA)
b. Instituição sem Fins Lucrativos
c. Vice Presidente do Conselho de Administração
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2016
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a. Theatre Communications Group - TCG (USA)
b. Setor Cultural
c. Membro do Advisory Board
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2014

a. Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC)
b. Instituto sem Fins Lucrativos
c. Membro da Comissão de Comunicação com o Mercado de Capitais
d. A empresa não integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por

acionista do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a
5% de uma mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor

e. Desde 2011

III – Descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 
anos: (a) qualquer condenação criminal; (b) qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM e as penas aplicadas; (c) qualquer condenação transitada em julgado, na esfera judicial 
ou administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer. 

Não ocorreu nenhuma condenação criminal ou qualquer condenação em processo administrativo 
da CVM ou qualquer outra condenação que pudesse afetar a atividade profissional do referido 
administrador. 

IV – Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau 
entre: (a) administradores do emissor; (b) (i) administradores do emissor e (ii) administradores 
de controladas, diretas ou indiretas, do emissor; (c) (i) administradores do emissor ou de suas 
controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores diretos ou indiretos do emissor; (d) (i) 
administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas do emissor.  

Nenhuma relação conjugal, de união estável ou de parentesco, direta ou indireta foi identificada. 

V – Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: (a) sociedade controlada, direta 
ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o emissor detenha, direta ou 
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indiretamente, a totalidade do capital social; (b) controlador direto ou indireto do emissor; (c) 
caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas. 

Não há qualquer relação de subordinação, prestação de serviços ou controle, de caráter 
relevante mantida, nos 03 (três) últimos exercícios sociais, com fornecedores, clientes, devedores 
ou credores da TIM Participações S.A., ou com quaisquer controladas ou controladores destes. 
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08 - Participação em Reuniões 

de membros Efetivos e 

Suplentes, de Conselhos e 

Comitês da Companhia 
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Nome Comparecimento (%) 

Adhemar Gabriel Bahadian 81% 

Alberto Emmanuel Carvalho 
Whitaker 94% 

Francesca Petralia 94% 

Franco Bertone 100% 

Herculano Aníbal Alves 94% 

Manoel Horacio Francisco Da 
Silva 100% 

Mario Di Mauro 44% 

Oscar Cicchetti 94% 

Piergiorgio Peluso 25% 

Stefano De Angelis 100% 
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CONSELHO FISCAL 

Nome Comparecimento (%) 

Jarbas Tadeu Barsanti Ribeiro 100% 

Josino de Almeida Fonseca 100% 

Oswaldo Orsolin 100% 
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COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO 

Nome Comparecimento (%) 

Alberto Emmanuel Carvalho 
Whitaker 100% 

Adhemar Gabriel Bahadian 100% 

Herculano Aníbal Alves 100% 
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COMITÊ DE CONTROLE E RISCOS 

Nome Comparecimento (%) 

Adhemar Gabriel Bahadian 100% 

Alberto Emmanuel Carvalho 
Whitaker 

100% 

Francesca Petralia 100% 

Franco Bertone 100% 

Piergiorgio Peluso 17% 
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COMITÊ DE REMUNERAÇÃO 

Nome Comparecimento (%) 

Francesca Petralia 100% 

Manoel Horacio Francisco 
da Silva 100% 

Oscar Cicchetti 17% 
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09 - Proposta de Remuneração 

da Administração e dos 

membros do Conselho Fiscal da 

Companhia, para o exercício de 

2017. 
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PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO E DO CONSELHO FISCAL 

Conforme proposta apresentada ao Comitê de Remuneração e ao Conselho de Administração 
da TIM Participações S.A. (“Companhia”), na reunião realizada em 16 de março de 2017, será 
proposta à Assembleia Geral a seguinte remuneração: 

1) Conselho de Administração:

Proposta de remuneração global anual de R$ 2.556.000,00 (dois milhões quinhentos e 
cinquenta e seis mil Reais). 

2) Conselho Fiscal:

Proposta de remuneração global anual de R$ 504.000,00 (quinhentos e quatro mil Reais). 

3) Diretoria Estatutária:

Proposta de remuneração global anual de R$ 27.209.899,00 (vinte e sete milhões duzentos e 
nove mil oitocentos e noventa e nove Reais), sendo que desse total o valor pago se divide em: 
44,2% (quarenta e quatro vírgula dois por cento) correspondente à remuneração fixa e 55,8% 
(cinquenta e cinco vírgula oito por cento) à remuneração variável. 

4) Comitês

Proposta de remuneração global anual de R$ 1.134.000,00 (um milhão cento e trinta e quatro 
mil Reais). 

111



10 – Item 13 do Formulário 

de Referência  
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13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do Conselho de Administração, da Diretoria 
Estatutária e Não Estatutária, do Conselho Fiscal, dos Comitês Estatutários e dos Comitês de Auditoria, 
de Risco, Financeiro e de Remuneração, abordando os seguintes aspectos: 

a. objetivos da política ou prática de remuneração

A Política de Remuneração da Companhia é destinada à valorização individual de cada recurso, com especial 
atenção para as funções que exerçam papéis relevantes ao negócio da Companhia. Essa contribuição é 
avaliada por meio de uma análise objetiva das posições e subjetiva dos potenciais e altos desempenhos. 

A avaliação organizacional das posições é feita através de um sistema interno que classifica os cargos em 
“faixas” baseado na metodologia Hay (sistema com o qual se avaliam as principais posições da organização) 
para: 

 Facilitar a comparação com o mercado externo

 Apoio à gestão e desenvolvimento de recursos

Em comparações com o mercado externo, utilizamos benchmark de mercado: pesquisas de remuneração, 
utilizando informações do mercado geral no Brasil, sendo conduzidas por grandes consultorias especializadas. 

Buscando estar sempre em alinhamento aos interesses da Companhia de curto, médio e longo prazo e tendo 
por base os resultados financeiros como parâmetro para definição de limites da remuneração variável, mantém-
se assegurada a equidade entre resultados e bonificação dos executivos da Companhia. 

Ademais, foram aprovados em Assembleia Geral datadas de 5 de Agosto de 2011 e 10 de abril de 2014, dois 
distintos Planos de Incentivo de Longo Prazo (“Plano de Incentivo de Longo Prazo”) da Companhia, que visam, 
por meio de outorga de opções de compra ou subscrição de ações de emissão da Companhia: (i) alinhar os 
interesses da alta administração aos interesses dos acionistas; (ii) implementar um sistema de incentivo 
integrado, de forma a equilibrar o horizonte temporal e a natureza dos objetivos; e, (iii) aumentar a 
competitividade do pacote de remuneração da alta administração. Após o encerramento do Plano de Incentivo 
de Longo Prazo, definido para o período de 2014 a 2016, a Companhia revisará a modalidade de concessão do 
programa de incentivo variável de longo prazo para o exercício corrente de 2017, de acordo com as três 
premissas citadas anteriormente. 

Os administradores – membros do Conselho de Administração, membros do Conselho Fiscal, membros da 
Diretoria Estatutária - são remunerados pela própria Companhia a que estão vinculados. 

Na estrutura organizacional e na forma do Regimento Interno do Conselho de Administração, há um comitê 
específico para tratar da questão de remuneração da Alta Administração da Companhia, que é o Comitê de 
Remuneração, o qual é composto por 3 membros efetivos do Conselho de Administração. Tal Comitê possui 
caráter permanente e, como principais competências, as seguintes: 

a) elaborar para o Conselho de Administração a proposta de rateio do montante global anual da
remuneração fixado pela Assembleia Geral entre os Conselheiros da Companhia;

b) submeter proposta ao Conselho para a remuneração dos Diretores de forma que garanta o seu
alinhamento com o objetivo de criar valor aos acionistas da Companhia ao longo do tempo; 

c) avaliar periodicamente o critério de remuneração dos Diretores e dos altos executivos da Companhia e,
ouvido o Diretor Presidente, formular recomendações ao Conselho;

d) monitorar a aplicação das decisões tomadas pelos órgãos competentes e as políticas da Companhia
relativas à remuneração dos altos executivos.

e) analisar outras matérias ligadas à remuneração de membros da Companhia, conforme delegadas pelo
Conselho.

Ainda na forma do Regimento Interno, o Comitê deve reportar ao Conselho de Administração a sua atividade 
de monitoramento e avaliação e também, em relação aos itens (a) e (b) acima, o Comitê deve se reportar ao 
Conselho, antes da Reunião do Conselho de Administração que é realizada posteriormente à Assembleia Geral 
Ordinária. 
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Além dos poderes acima previstos, tal Comitê de Remuneração poderá ainda auxiliar o Conselho de 
Administração em relação às funções determinadas no Plano de Incentivo de Longo Prazo. 

 

UConselho de AdministraçãoU: 

A prática de remuneração contempla o pagamento de honorários fixos mensais e honorários por participação 
em comitês. 

 

UConselho FiscalU: 

A prática de remuneração contempla o pagamento de honorários fixos mensais. 

 

UDiretoria EstatutáriaU: 

A prática de remuneração contempla o pagamento de honorários/salários fixos mensais, benefícios diretos e 
indiretos, além de remuneração variável por intermédio de programa de participação de resultados. 

 

UDiretoria Não EstatutáriaU: 

A prática de remuneração contempla o pagamento de salário, benefícios diretos e indiretos, além de 
remuneração variável por intermédio de programa de participação de resultados.  

 

Não obstante a prática de remuneração acima descrita, relativa a cada um dos órgãos da administração da 
Companhia, em 05 de agosto de 2011 e 10 de abril de 2014 foram aprovadas as criações de Planos de 
Incentivo de Longo Prazo, que estabeleceram termos e condições gerais para a emissão de opções referentes 
à compra de ações pelos membros da alta gestão da Companhia, a fim de complementar e reajustar tais 
remunerações. Após o encerramento do Plano de Incentivo de Longo Prazo, definido para o período de 2014 a 
2016, a Companhia revisará a modalidade de concessão do programa de incentivo variável de longo prazo 
para o exercício corrente de 2017. 

 

b. composição da remuneração, indicando: 

 

 i. descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles  

A Remuneração da Diretoria é composta por 3 elementos, com graus de relevância diversos, em razão dos 
impactos que podem gerar nos resultados da Companhia, como segue: 

 

1) URemuneração FixaU: 

Tem como objetivo valorizar o papel estratégico (tamanho da posição) e também as características subjetivas 
(potencial estratégico), baseando-se no mercado externo. 

 

2) URemuneração VariávelU: 

Tem como objetivo recompensar os executivos por resultados esperados e atingidos. A remuneração variável, 
por sua vez, é subdividida em dois grupos, sendo eles: 
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2.1) MBO 

O MBO – Management By Objectives – é o programa de remuneração variável de curto prazo, vinculado a 
indicadores estratégicos para o business da Companhia, contendo metas e objetivos, tanto organizacionais 
quanto de negócio e funcionais, resultando na premiação e valorização dos resultados anuais alcançados. 

• Objetivos Corporativos: macro objetivos da Companhia, em geral financeiros, com alta visibilidade
para o mercado e/ou relevância estratégica, os quais dependem dos esforços coletivos de todos os
colaboradores da Companhia para que sejam atingidos.

• Objetivos Funcionais: objetivos de cada Diretoria, compartilhado com outras ou não, cujos resultados
dependem fortemente do trabalho em equipe. Devem contribuir diretamente para o atingimento dos
objetivos corporativos.

2.2) Bônus (una tantum)

Valorização do desempenho individual, que justifique o reconhecimento da empresa especialmente frente a 
iniciativas táticas e projetos específicos e relevantes. 

A estrutura da remuneração, conforme apresentado neste item, visa acompanhar as práticas de mercado 
principalmente do mercado específico de telecomunicações, sendo atualizada anualmente em linha com as 
movimentações do mercado e o planejamento estratégico da Companhia. 

3) UBenefícios diretos e indiretosU: 

Tem como objetivo aumentar o valor recebido pelos executivos, visando atraí-los e retê-los na companhia. 

Plano de Incentivo de Longo Prazo: 

A Companhia instituiu ainda, de 2011 a 2016 um plano de remuneração baseado em ações para altos 
administradores e aqueles funcionários que ocupam posições chave na Companhia. Tal plano criou um 
mecanismo de incentivo de longo prazo, com o objetivo de: (i) alinhar os interesses da alta administração aos 
interesses dos acionistas; (ii) implementar um sistema de incentivo integrado, de forma a equilibrar o horizonte 
temporal e a natureza dos objetivos; e (iii) aumentar a competitividade do pacote de remuneração da alta 
administração. 

Ainda, cumpre informar que a Companhia possui Política de Divulgação e Negociação de Valores Mobiliários, 
na forma da Instrução CVM nº 358/02, a qual é dada conhecimento a cada novo membro eleito na alta 
Administração da Companhia mediante assinatura de Termo de Adesão que fica arquivado na sede da 
Companhia. 

O Plano de Incentivo de Longo Prazo estabelece termos e condições gerais para a emissão de opções 
referentes à compra de ações da Companhia, pelos altos administradores e aqueles funcionários que ocupam 
posições chave da Companhia, conforme aprovado pelo Conselho de Administração com base na proposta do 
Presidente e do diretor de RH. 

Após o encerramento do Plano de Incentivo de Longo Prazo, definido para o período de 2014 a 2016, a 
Companhia revisará a modalidade de concessão do programa de incentivo variável de longo prazo válida para 
2017, tendo como base as premissas dos planos anteriores, que buscavam (i) o alinhamento dos interesses da 
alta administração aos interesses dos acionistas; (ii) implementação de um sistema de incentivo integrado, de 
forma a equilibrar o horizonte temporal e a natureza dos objetivos; e (iii) o aumento da competitividade do 
pacote de remuneração da alta administração, submetendo as regras para aprovação dos órgãos competentes. 
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ii. qual a proporção de cada elemento na remuneração total

Exercício 2016 Realizado Conselho de 
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária 
Diretoria Não 
Estatutária 

Quantidade de membros efetivos 6,0 3,0 7,7 N/A 

% Remuneração Fixa 77,44% 100% 55,45% N/A 

% Remuneração Variável 22,56% N/A 38,13% N/A 

% Remuneração em Opções de Compra N/A N/A 6,42% N/A 

Além dos membros do Conselho de Administração acima citados, existe ainda quantidade equivalente a 4,0 
membros que renunciou integralmente de sua remuneração durante o exercício 2016. 

iii. metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração

A estrutura da remuneração visa acompanhar as práticas de mercado principalmente do mercado específico de 
telecomunicações, sendo atualizada anualmente em linha com as movimentações do mercado e o 
planejamento estratégico da Companhia. 

Conforme introdução, a avaliação organizacional das posições e valores remunerados é feita através de um 
sistema interno que classifica os cargos em “faixas” baseado na metodologia Hay (sistema com o qual se 
avaliam as principais posições da organização). 

Através desta metodologia facilitamos a comparação do posicionamento TIM com o mercado externo, além de 
apoiar a gestão e desenvolvimento dos recursos humanos. 

Em comparações com o mercado externo, utilizamos pesquisas de remuneração utilizando informações do 
mercado geral no Brasil, sendo conduzidas por grandes consultorias especializadas. De acordo com o 
resultado, são realizados ajustes para alinhamento com o mercado e estratégia da Companhia. 

A Remuneração da Diretoria é composta pelos elementos a seguir, com graus de relevância diversos, em razão 
dos impactos que podem gerar nos resultados da Companhia, como segue: 

1) URemuneração FixaU 

A remuneração fixa é constituída pelo pagamento de 12 parcelas por ano, acrescido do 13º salário para a 
Diretoria Estatutária e Não Estatutária que sejam regidos pela CLT.  A metodologia de cálculo e reajuste de 
cada um dos elementos da remuneração fixa deve ser compatível com a importância da função dentro da 
estrutura organizacional, tomando como base ainda os parâmetros de mercado conforme acima mencionado. 

2) URemuneração VariávelU 

2.1) MBO 

Os principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação dos elementos 
de remuneração são os indicadores financeiros, econômicos e funcionais, reavaliados e validados anualmente. 

A remuneração variável da Diretoria está diretamente ligada à evolução dos indicadores de desempenho de 
interesse dos emissores. Com isso, alinhamos e vinculamos os interesses dos diretores aos resultados da 
Companhia. 

2.2) Bônus (una tantum) 

116



Valorização do desempenho individual, que justifique o reconhecimento da empresa especialmente em frente 
de iniciativas táticas e projetos específicos e relevantes. 

A aplicação desse instrumento está vinculada a um múltiplo salarial determinado em política de remuneração, 
em que atualmente concedemos um valor máximo de até 3,5 salários.  

3) UBenefícios diretos e indiretosU: 

3.1) Previdência Privada 

A Companhia possui um plano de Previdência Privada junto ao Banco Itaú, que garante para a alta 
administração da Companhia as mesmas condições que para os demais participantes. Para salários nominais 
de até R$2.620,00 reais a empresa contribui com 1% deste valor. Caso a pessoa receba um salário nominal 
maior do que R$ 2.620,00, a contribuição passa a ser da seguinte forma: 1% de R$ 2.620,00 somados a 6,6% 
referente a diferença entre R$ 2.620,00 e o salário nominal. Para tal contribuição o colaborador precisa 
contribuir, no mínimo, com o mesmo valor. Ainda é possível flexibilizar o valor das contribuições, através do 
programa de Benefícios Flexíveis. 

Quanto à possibilidade de resgate antecipado, esta pode se dar nas seguintes hipóteses: 

Em casos de invalidez ou falecimento, o beneficiário ou seus dependentes receberão a vista 100% do fundo 
acumulado. 

A qualquer momento o participante pode resgatar a sua parte da contribuição, sendo penalizado com a retirada 
pela empresa da parte de contribuição da mesma em igual proporção. 

Cabe ressaltar que o Plano de Previdência Privada da Companhia não atinge os membros do Conselho de 
Administração e os membros do Conselho Fiscal. 

3.2) Pacote de Benefícios 

A Companhia possui um amplo pacote de benefícios para a Alta Administração, onde a TIM oferece, de acordo 
com os critérios de elegibilidade estabelecidos: benefícios bancários, convênios, licença maternidade 
estendida, licença paternidade estendida, licença casamento estendida, folga por tempo de empresa, plano de 
saúde, auxilio farmácia, plano odontológico, previdência complementar, seguro de vida, auxílio nutrição infantil, 
auxílio creche, auxílio para filhos enquadrados como PCD,e vale alimentação/refeição, reembolso educação e 
qualidade de vida 

3.3) Participação em Comitês Especializados 

Conforme apresentado acima, a Companhia possui Comitês Especializados, que se reportam ao Conselho de 
Administração, quais sejam: Comitê de Remuneração, Comitê de Controle e Riscos e Comitê de Auditoria 
Estatutário. É prevista remuneração adicional por participação em comitês, vinculada à participação efetiva do 
membro nas reuniões. 

iv. razões que justificam a composição da remuneração

Alinhamento aos interesses da Companhia de curto, médio e longo prazo, e tendo por base os resultados 
financeiros como parâmetro para definição de limites da remuneração variável e do plano de ações, mantém-se 
assegurada a equidade entre resultados e bonificação dos executivos da Companhia. 
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v. a existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato

A Companhia possui 04 membros do Conselho de Administração que não são remunerados, pois, de forma 
expressa, renunciaram a verba de remuneração, conforme ata do Conselho de Administração ocorrido em 05 
de maio de 2015. 

c. principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação de cada
elemento da remuneração 

URemuneração FixaU – As práticas de mercado e localidade são os fatores considerados na determinação do
valor, além do desempenho do indivíduo. 

URemuneração VariávelU: 

i. MBO - Os principais indicadores econômico/financeiro corporativos da Companhia são associados
a esse instrumento de remuneração, como EBITDA, OPEX e a Receita Líquida de Serviços.
Através desse instrumento, buscamos alcançar/superar as metas e objetivos da organização.

ii. Bônus (una tantum) - Valorização do desempenho individual, que justifique o reconhecimento da
empresa. A aplicação desse instrumento não está vinculada, necessariamente, a objetivos
quantitativos e pré-definidos.

iii. Plano de Incentivo de Longo Prazo - As mensurações são feitas com base em períodos de
performance cumulativos e no caso de não atingimento dos objetivos em um determinado ano, as
opções poderão ser exercidas em períodos posteriores, desde que sejam atendidas as condições
mínimas acumuladas.

d. como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho

Através do instrumento de remuneração variável, em que atrelamos objetivos econômicos da Companhia às 
metas previstas na organização,e do Plano de Incentivo de Longo Prazo. 

e. como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, médio e
longo prazo 

Buscando estar sempre em alinhamento aos interesses da Companhia de curto, médio e longo prazo e para 
isso atrelamos nossos programas aos indicadores econômico-financeiros, em que premiamos em função dos 
resultados atingidos. 

Ademais, a fim de implementar um sistema de incentivo em que haja, além do equilíbrio de curto, médio e longo 
prazo, o alinhamento dos interesses do management da Companhia com os interesses dos acionistas, a 
Companhia desenvolveu e aprovou em Assembleia Geral o Plano de Incentivo de Longo Prazo. , válido de 
2011 a 2016. Para 2017, a Companhia revisará a modalidade de concessão do programa de incentivo variável 
de longo prazo. 

f. existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos ou
indiretos 

Os executivos da Companhia em decorrência das atividades desempenhadas para a Companhia e suas 
Controladas, têm sua remuneração suportada integralmente por sua Controlada TIM Celular S.A, com exceção 
de 1,72 Diretores Estatutários que têm remuneração suportada pela TIM Participações. Para os membros do 
Conselho de Administração e Conselho Fiscal, quando remunerados, essa remuneração é suportada 
integralmente pela Companhia. 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2017 - Orçado 

Diretoria Estatutária Total TIM Celular S.A. TIM Participações 
S.A. 

Nº de membros 8 6 2 

Remuneração fixa anual 12.265.542 7.430.998 4.834.544 

Salário ou pró-labore 9.484.931 4.984.927 4.500.004 

Benefícios direto e indireto 1.662.703 1.328.163 334.540 

Participações em comitês       

Outros (INSS) 1.117.908 1.117.908 0 

Descrição de outras remunerações fixas       

Remuneração variável 9.367.550 3.467.550 5.900.000 

Bônus 9.367.550 3.467.550 5.900.000 

Participação de resultados       

Participação em reuniões       

Comissões       

Outros       

Descrição de outras remunerações variáveis       

Pós-emprego       

Cessação do cargo       

Baseada em ações 6.694.715 3.110.213 3.584.502 

Observação       

Total da remuneração com INSS 27.209.899 12.890.853 14.319.046 

Total da Remuneração sem INSS 28.327.807 14.008.761 14.319.046 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2016 – Realizado 

Diretoria Estatutária Total TIM Celular S.A. TIM Participações 
S.A. 

Nº de membros 7,69 5,97 1,72 

Remuneração fixa anual 10.392.645 6.097.387 4.295.257 

Salário ou pró-labore 8.084.284 4.250.945 3.833.339 

Benefícios direto e indireto 1.162.936 834.351 328.585 

Participações em comitês       

Outros (INSS) 1.145.425 1.012.091 133.334 

Descrição de outras remunerações fixas       

Remuneração variável 7.123.241 2.024.178 5.099.063 

Bônus 7.123.241 2.024.178 5.099.063 

Participação de resultados       

Participação em reuniões       

Comissões       

Outros       

Descrição de outras remunerações variáveis       

Pós-emprego       

Cessação do cargo       

Baseada em ações 1.200.029 1.685.882 -485.853* 

Observação     

* Estorno de provisão 
em decorrência da 

perda de elegibilidade 
de 1 (um) participante 

por rescisão do 
contrato 

Total da remuneração com INSS 17.570.490 8.795.357 8.775.134 

Total da Remuneração sem INSS 18.682.805 9.774.338 8.908.467 
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Diretoria Estatutária Orçado 2016 Realizado 2016 

Número de membros 8 7,7 

Valores em Reais 

Remuneração Total Anual 24.303.416 18.682.805 

Exercício 2016 Realizado Diretoria 
Estatutária Exercício 2017 Orçado Diretoria 

Estatutária 

Número de membros 7,69 Número de membros 8 
Valores em Reais Valores em Reais 

Remuneração Fixa Anual 10.359.535 Remuneração Fixa Anual 12.265.542 
Salário ou pró-labore 8.084.284 Salário ou pró-labore 9.484.931 

Benfícios Diretos e Indiretos 1.162.936  Benefícios Diretos e Indiretos 1.662.703 

Participação em Comitês N/A  Participação em Comitês N/A 

Outros (INSS) 1.112.315  Outros (INSS) 1.117.908 

Remuneração Variável 7.123.241 Remuneração Variável 9.367.550 
Bônus 7.123.241  Bônus 9.367.550 

Participação nos Resultados N/A  Participação nos Resultados N/A 

Participação em Reuniões N/A  Participação em Reuniões N/A 

Comissões N/A  Comissões N/A 

Outros N/A  Outros N/A 

Benefícios pós-emprego N/A Benefícios pós-emprego N/A 

Benefícios pela cessação do exercício do 
cargo N/A Benefícios pela cessação do exercício do 

cargo N/A 

Remuneração baseada em Ações 1.200.029 Remuneração baseada em Ações 6.694.715 
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Exercício 2016 Realizado Conselho de 
Administração Exercício 2017 Orçado Conselho de 

Administração 

Número de membros 6,0 Número de membros 10,0 
Valores em Reais Valores em Reais 

Remuneração Fixa Anual 1.956.720 Remuneração Fixa Anual 4.278.000 
Salário ou pró-labore* 1.404.000 Salário ou pró-labore* 2.556.000 

Benfícios Diretos e Indiretos N/A Benefícios Diretos e Indiretos N/A 

Participação em Comitês N/A Participação em Comitês 984.000 

Outros (INSS) 552.720 Outros (INSS) 738.000 
Remuneração Variável 570.000 Remuneração Variável 150.000 

Bônus N/A Bônus N/A 

Participação nos Resultados N/A Participação nos Resultados N/A 

Participação em Reuniões 570.000 Participação em Reuniões 150.000 

Comissões N/A Comissões N/A 

Outros N/A Outros N/A 
Benefícios pós-emprego N/A Benefícios pós-emprego N/A 

Benefícios pela cessação do exercício do cargo N/A Benefícios pela cessação do exercício do cargo N/A 

Remuneração baseada em Ações N/A Remuneração baseada em Ações N/A 

Além dos membros do Conselho de Administração acima citados, existe ainda montante equivalente a 4,0 
membros que renunciaram integralmente à sua remuneração durante o exercício 2016. 

Conselho de Administração Orçado 2016 Realizado 2016 

Número de membros  10  6,0 

 Valores em Reais 

Remuneração Total Anual  3.787.200  2.526.720 
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Conselho Fiscal Orçado 2016 Realizado 2016 

Número de membros 3 3 

Valores em Reais 

Remuneração Total Anual 604.800 638.549 

Exercício 2016 Realizado Conselho 
Fiscal Exercício 2017 Orçado Conselho 

Fiscal 

Número de membros 3,0 Número de membros 3,0 
Valores em Reais Valores em Reais 

Remuneração Fixa Anual 638.549 Remuneração Fixa Anual 604.800 
Salário ou pró-labore 498.867 Salário ou pró-labore 504.000 

Benefícios Diretos e Indiretos N/A Benefícios Diretos e Indiretos N/A 

Participação em Comitês N/A Participação em Comitês N/A 

Outros (INSS) 139.683 Outros (INSS) 100.800 
Remuneração Variável N/A Remuneração Variável N/A 

Bônus N/A Bônus N/A 

Participação nos Resultados N/A Participação nos Resultados N/A 

Participação em Reuniões N/A Participação em Reuniões N/A 

Comissões N/A Comissões N/A 

Outros N/A Outros N/A 
Benefícios pós-emprego N/A Benefícios pós-emprego N/A 

Benefícios pela cessação do exercício do 
cargo N/A Benefícios pela cessação do exercício do 

cargo N/A 

Remuneração baseada em Ações N/A Remuneração baseada em Ações N/A 

g. existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado evento
societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 

A Companhia não estipula remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de evento societário. 

123



13.2 - Remuneração total do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária e Conselho Fiscal 

*O número de membros indicado acima, corresponde à média anual de membros de cada órgão apurado
mensalmente para cada exercício social. 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2017 - Orçado 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros* 10 8 3,0 21 

Remuneração fixa anual 4.278.000 12.265.542 604.800 17.148.342 

Salário ou pró-labore 2.556.000 9.484.931 504.000 12.544.931 

Benefícios direto e indireto 1.662.703 1.662.703 

Participações em comitês 

Outros (INSS) 738.000 1.117.908 100.800 1.956.708 

Descrição de outras remunerações fixas 

Remuneração variável 150.000 9.367.550 9.517.550 

Bônus 9.367.550 9.367.550 

Participação de resultados 

Participação em reuniões 150.000 150.000 

Comissões 

Outros 

Descrição de outras remunerações variáveis 

Pós-emprego 

Cessação do cargo 

Baseada em ações 6.694.715 6.694.715 

Observação 

Total da remuneração com INSS 4.428.000 28.327.807 604.800 33.360.607 

Total da remuneração sem INSS 3.690.000 27.209.899 504.000 31.403.899 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2016 - Valores Anuais 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros* 6 7,7 3,0 16,6 

Remuneração fixa anual 1.956.720 10.359.535 638.549 12.954.804 

Salário ou pró-labore 1.404.000 8.084.284 498.867 9.987.151 

Benefícios direto e indireto 1.162.936 1.162.936 

Participações em comitês 

Outros (INSS) 552.720 1.112.315 139.683 1.804.717 

Descrição de outras remunerações fixas 

Remuneração variável 570.000 8.323.270 8.893.270 

Bônus 7.123.241 7.123.241 

Participação de resultados 

Participação em reuniões 570.000 570.000 

Comissões 

Outros 

Descrição de outras remunerações variáveis 

Pós-emprego 

Cessação do cargo 

Baseada em ações 1.200.029 1.200.029 

Observação 

Total da remuneração com INSS 2.526.720 18.682.805 638.549 21.848.074 

Total da remuneração sem INSS 1.974.000 17.570.490 498.867 20.043.357 

*O número de membros indicado acima, corresponde à média anual de membros de cada órgão apurado
mensalmente para cada exercício social. 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2015 - Valores Anuais 

Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros 5,4 7,3 3,0 15,6 

Remuneração fixa anual 1.634.200 9.600.520 597.520 11.832.240 

Salário ou pró-labore 1.300.000 6.693.084 497.933 8.491.018 

Benefícios direto e indireto 1.252.905 1.252.905 

Participações em comitês n/a 

Outros (INSS) 334.200 1.654.530 99.587 2.088.317 
Descrição de outras 
remunerações fixas 
Remuneração variável 371.000 2.836.923 3.207.923 

Bônus 2.836.923 2.836.923 

Participação de resultados 

Participação em reuniões 371.000 371.000 

Comissões 

Outros 
Descrição de outras 
remunerações variáveis 
Pós-emprego 

Cessação do cargo 

Baseada em ações 3.028.706 3.028.706 

Observação 

 Vale ressaltar que existe 
ainda uma quantidade de 
4,6 membros do Conselho 
de Administração que 
renunciou integralmente 
de sua remuneração. 

 Os diretores da 
Companhia em 
decorrência das 
atividades 
desempenhadas para 
a Companhia e suas 
Controladas, têm sua 
remuneração 
suportada 
integralmente por sua 
Controlada TIM 
Celular S.A, com 
exceção de 1,04 
diretor que tem sua 
remuneração 
suportada pela TIM 
Participações 

 O número de 
membros indicado 
acima, corresponde à 
média anual de 
membros de cada 
órgão apurado 
mensalmente para 
cada exercício social. 

Total da remuneração com 
INSS 2.005.200 15.466.149 597.520 18.068.869 

Total da remuneração sem 
INSS 1.671.000 13.811.619 497.933 15.980.552 

*O número de membros indicado acima, corresponde à média anual de membros de cada órgão apurado
mensalmente para cada exercício social. 
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Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2014 - Valores Anuais 

  Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº de membros* 4,3 7,8 4,3 16,4 

Remuneração fixa anual 916.760 8.969.752 728.000 10.614.52 

Salário ou pró-labore 759.300 6.236.110 606.667 7.602.077 

Benefícios direto e indireto   1.150.731   1.150.731 

Participações em comitês         
Outros (INSS) 157.460 1.582.911 121.333 1.861.704 

Descrição de outras remunerações fixas         
Remuneração variável 28.000 3.097.967   3.125.967 

Bônus   3.097.967   3.097.967 

Participação de resultados         
Participação em reuniões 28.000     28.000 

Comissões         
Outros         
Descrição de outras remunerações variáveis         
Pós-emprego         
Cessação do cargo         
Baseada em ações   3.463.529   3.463.529 

Observação 

Vale ressaltar que 
existe ainda uma 
quantidade de 5 

membros do 
Conselho de 

Administração que 
renunciou 

integralmente de 
sua remuneração. 

Os diretores da 
Companhia 
(inclusive os 

expatriados) em 
decorrência das 

atividades 
desempenhadas 

para a Companhia 
e suas 

Controladas, têm 
sua remuneração 

suportada 
integralmente por 
sua Controlada 
TIM Celular SA. 

O número de 
membros indicado 

acima, 
corresponde à 
média anual de 

membros de cada 
órgão apurado 

mensalmente para 
cada exercício 

social. 

  

Total da remuneração com  INSS 944.760 15.531.248 728.000 17.204.008 

Total da remuneração sem INSS 787.300 13.948.337 606.667 15.342.304 
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13.3.  Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o 
exercício social corrente do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária e do Conselho 
Fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

Os valores referentes a programas de MBO e Bônus (uma tantum) da Diretoria Estatutária estão diretamente 
relacionados às empresas controladas das quais seus membros fazem parte. 

Exercício 2017 Orçado Conselho de
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária Total 

Número de membros 10 3 8 21 
Valores em Reais 

MBO 0 0 16.573.358 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 0 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 7.205.808 0 

Valor Máximo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 9.367.550 0 

Bônus (una tantum) 0 0 0 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Máximo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Os valores referentes a programas de MBO e Bônus (uma tantum) da Diretoria Estatutária estão diretamente 
relacionados às empresas controladas das quais seus membros fazem parte.  

Exercício 2016 Realizado Conselho de 
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária Total 

Número de membros 6 3,0 7,9 16,89 
Valores em Reais 

MBO 0 0 17.329.141 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 0 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 7.220.475 0 

Valor Máximo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 10.108.666 0 

Bônus (una tantum) 0 0 0 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Máximo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Além dos membros do Conselho de Administração acima citados, existe ainda montante equivalente a 4 
membros que renunciaram integralmente à sua remuneração durante o exercício 2016. 
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Os valores referentes a programas de MBO e Bônus (uma tantum) da Diretoria Estatutária estão diretamente 
relacionados às empresas controladas das quais seus membros fazem parte. 

Exercício 2015 Realizado Conselho de
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária Total 

Número de membros 5,4 3 7 15,4 
Valores em Reais 

MBO 0 0 8.469.367 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 0 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 3.257.449 0 

Valor Máximo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 5.211.918 0 

Bônus (una tantum) 0 0 0 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Máximo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Além dos membros do Conselho de Administração acima citados, existe ainda montante equivalente a 4,6 
membros que renunciaram integralmente à sua remuneração durante o exercício 2015. 

Exercício 2014 Realizado Conselho de
Administração Conselho Fiscal Diretoria 

Estatutária Total 

Número de membros 4 3 7,8 14,8 
Valores em Reais 

MBO 0 0 9.627.791 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 0 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A 3.702.996 0 
 Valor Máximo previsto no Plano de 
Remuneração N/A N/A 5.924.794 0 

Bônus (una tantum) 0 0 0 0 
Valor Mínimo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 

Valor Alvo previsto no Plano de Remuneração N/A N/A N/A 0 
 Valor Máximo previsto no Plano de 
Remuneração N/A N/A N/A 0 

Além dos membros do Conselho de Administração acima citados, existe ainda montante equivalente a 5 
membros que renunciaram integralmente à sua remuneração durante o exercício 2014. 
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13.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social corrente, 
descrever: 

  

a. Termos e condições gerais 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 5 de agosto de 2011, aprovamos o Plano de Incentivo de 
Longo Prazo, válido para os exercícios de 2011 a 2013, que consiste em um plano de opção de compra de 
ações (“UPlanoU”). No âmbito do Plano, diretores e colaboradores da Companhia e de suas controladas 
(“UBeneficiáriosU”) são elegíveis a receber opção de compra ou subscrição de ações de nossa emissão mediante 
celebração de contrato de opção de compra e/ou subscrição de ações (“UContrato de OpçãoU”), que deverá 
especificar: (a) a quantidade de ações objeto da outorga da opção; (b) as condições para aquisição do direito 
ao exercício da opção; (c) o termo final para exercício da opção, observado o limite de 6 anos contados da data 
de sua outorga; e (d) os critérios de definição do preço de exercício e as condições de pagamento. 

Em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 10 de abril de 2014, aprovamos um novo Plano de 
Incentivo de Longo prazo,  válido para os exercícios de 2014 a 2016, que obedece às mesmas características 
citadas acima. 

Os planos são administrados pelo nosso Conselho de Administração, que poderá delegar as atribuições que 
especificar ao nosso Comitê de Remuneração, observados os termos do Plano e os limites previstos em lei e 
no nosso Estatuto Social. Nesses termos, é facultado ao Conselho de Administração: 

(i) decidir sobre todas e quaisquer providências relativas à administração do Plano, interpretação, 
detalhamento e aplicação das normas gerais nele estabelecidas; 

(ii) modificar os termos e condições das opções outorgadas com o objetivo de adaptá-las a eventuais 
exigências que vierem a ser necessárias em virtude de qualquer alteração legal ou regulamentar aplicável 
ao Plano ou ao Contrato de Opção; 

(iii) analisar casos excepcionais decorrentes de ou relacionados ao Plano; e 

(iv) selecionar os Beneficiários, a seu exclusive critério, na forma do Plano. 

É vedado ao Conselho de Administração, excetuados os ajustes expressamente permitidos pelo Plano: (i) 
aumentar o limite total das Ações que possam ser conferidas pelo exercício de opções outorgadas; (ii) mudar 
as disposições relativas à elegibilidade de Beneficiários; ou (iii) sem o consentimento do titular, alterar ou 
prejudicar quaisquer direitos ou obrigações decorrentes de Contratos de Opção firmados com quaisquer 
Beneficiários. 

Com o propósito de satisfazer o exercício das opções outorgadas nos termos do Plano, a Companhia poderá, a 
critério do Conselho de Administração: (a) emitir novas ações dentro do limite do capital autorizado, ou (ii) 
vender aos Beneficiários ações mantidas em tesouraria. 

A outorga de opções aos Beneficiários deverá ser realizada no curso do prazo de até 3 anos contados da data 
de aprovação do Plano, cabendo ao Conselho de Administração definir a época e a periodicidade das outorgas. 

As Opções outorgadas nos termos do Plano poderão ser exercidas pelos Beneficiários com observância dos 
prazos mínimos de carência estabelecidos abaixo: 

(a) até 1/3 das ações objeto da opção podem ser adquiridas ou subscritas a partir de 1 ano da data de 
assinatura do Contrato de Opção; 

(b) até 2/3 das ações objeto da opção podem ser adquiridas ou subscritas a partir de 2 anos da data de 
assinatura do Contrato de Opção; e 

(c) a totalidade das ações objeto da opção podem ser adquiridas ou subscritas a partir de 3 anos da data 
de assinatura do Contrato de Opção. 
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Nenhum Beneficiário terá quaisquer dos direitos e privilégios de acionista da Companhia até que as opções 
sejam devidamente exercidas e as ações objeto das opções sejam subscritas ou adquiridas e integralizadas ou 
liquidadas. 

Os tributos e encargos relacionados ao benefício financeiro decorrente do exercício das opções serão de 
exclusive responsabilidade dos respectivos Beneficiários. 

A outorga de opções nos termos do Plano não impedirá a Companhia de participar de operações de 
reorganização societária, tais como transformação, incorporação, fusão ou cisão, cabendo ao Conselho de 
Administração deliberar quanto aos efeitos da reorganização societária para as opções outorgadas até a data 
do evento. 

Na hipótese de alteração da quantidade de ações de emissão da Companhia, em função de aumento ou 
redução de capital, agrupamento, desdobramento, bonificação, conversão de ações de uma espécie ou classe 
em outra ou conversão de outros valores mobiliários emitidos pela Companhia em ações, as opções e o preço 
de exercício deverão ser igualmente ajustados pelo Conselho de Administração, de forma a evitar quaisquer 
distorções e prejuízos à Companhia, a seus acionistas e aos Beneficiários. 

Após o encerramento do Plano de Incentivo de Longo Prazo, definido para o período de 2014 a 2016, a 
Companhia revisará a modalidade de concessão do programa de incentivo variável de longo prazo válido para 
2017, tendo como base os principais objetivos do plano citados no item “b” abaixo, submetendo as regras para 
aprovação dos órgãos competentes. 

b. Principais objetivos do plano

O Plano tem por objetivo, principalmente: (i) alinhar os interesses dos nossos administradores aos interesses 
dos acionistas (performance e criação de valor) e reforçar o comprometimento de longo prazo; (ii) compor um 
sistema de incentivo integrado, de forma a equilibrar o horizonte temporal (curto vs. longo prazo) e a natureza 
dos objetivos (industrial versus acionário); (iii) aumentar a competitividade do pacote de remuneração dos 
nossos executivos; e (iv) ser um importante instrumento de retenção. 

c. Forma como o plano contribui para esses objetivos

Ao possibilitar que os Beneficiários se tornem nossos acionistas em condições diferenciadas, espera-se que 
estes tenham fortes incentivos para se comprometer efetivamente com a criação de valor e exerçam suas 
funções de maneira a se integrar aos interesses dos acionistas, aos objetivos sociais e aos nossos planos de 
crescimento, assim maximizando nossos lucros, bem como gerando uma relação de longo prazo destes 
profissionais com a nossa Companhia. A outorga de opções de compra e/ou subscrição de ações ainda 
estimula os Beneficiários, por meio do comprometimento de seus recursos próprios, a buscar a valorização 
imediata das ações, sem, contudo, comprometer o crescimento e a valorização futura das ações. Atinge-se, 
ainda, por meio deste modelo, o compartilhamento dos riscos e dos nossos ganhos, por meio da valorização 
das ações adquiridas no âmbito do plano de opções. Adicionalmente, o modelo adotado espera ser eficaz como 
mecanismo de retenção de administradores e empregados, em face, principalmente, do compartilhamento da 
valorização das nossas ações. 

d. Como o plano se insere na política de remuneração do emissor

O Plano se insere em nossa política de remuneração, que busca, além da retribuição justa e reflexa do 
desempenho, compensar adequadamente a competência e responsabilidade dos nossos executivos que 
tenham se destacado por contribuir significativamente para o desempenho da Companhia, ou cuja contratação 
seja de vital importância para a boa execução dos planos e estratégias da Companhia. 

As opções outorgadas nos termos do Plano, bem como o seu exercício pelos Beneficiários, não têm qualquer 
relação nem estão vinculados à sua remuneração, fixa ou variável, ou eventual participação nos lucros. 

e. Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo prazo
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As outorgas realizadas com base no Plano trazem diferentes mecanismos que permitem o alinhamento de 
interesses dos administradores em diferentes horizontes de tempo. A possibilidade do nosso Conselho de 
Administração determinar a oportunidade em que os Contratos de Opção poderão ser liquidados faz com que 
os Beneficiários se comprometam com a constante valorização das nossas ações no curto, médio e longo 
prazo. 

 

f. Número máximo de ações abrangidas 

As opções outorgadas nos termos do Plano, incluindo as já exercidas ou não, e descontadas as canceladas 
nos termos do Plano, poderão conferir direitos sobre uma quantidade de ações que não exceda 2% do total de 
ações de emissão da Companhia durante a vigência do Plano, desde que a quantidade total de Ações emitidas 
ou passíveis de serem emitidas nos termos do Plano esteja dentro do limite do capital social autorizado da 
Companhia. 

 

g. Número máximo de opções a serem outorgadas 

A quantidade de opções a serem outorgadas será determinada pelo Conselho de Administração, com base em 
proposta elaborada pelo Comitê de Remuneração. De qualquer forma, cada Contrato de Opção assegurará ao 
beneficiário o direito de adquirir e/ou subscrever pelo menos uma ação de nossa emissão de maneira que a 
quantidade máxima de opções outorgadas está diretamente atrelada ao limite descrito no item “f” acima. 

 

h. Condições de aquisição das ações 

As condições de aquisição de ações, conforme disposto no Plano, estarão previstas no Contrato de Opção a 
ser celebrado com cada um dos Beneficiários. O Conselho de Administração poderá tratar de maneira 
diferenciada Beneficiários que se encontrem em situação similar, não estando obrigado, por qualquer regra de 
isonomia ou analogia, a estender a outros Beneficiários qualquer condição ou deliberação que entenda 
aplicável apenas a um ou mais Beneficiários determinados. 

 

i. Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 

O preço de exercício das opções outorgadas (“UPreço de ExercícioU”) será fixado pelo Conselho de 
Administração com base na recomendação do Comitê de Remuneração e nas seguintes variáveis de acordo 
com os respectivos Planos: 

 

1. Plano 2011 - 2013 

(i) UData de Medição do Preço Base da AçãoU: data, a ser fixada pelo Conselho de Administração, anterior à 
outorga das opções no âmbito do Plano, para definição do Preço Base por Ação; 

 

(ii) UPreço Base da AçãoU: pode variar de acordo com a Outorga, sendo conforme abaixo: 

1ª Outorga: média do valor da cotação das ações de nossa emissão, ponderada segundo o volume 
financeiro diário de negócios realizados nos últimos 30 dias na BM&FBOVESPA imediatamente 
anteriores à Data de Medição do Preço Base da Ação; 

2ª Outorga: média do valor da cotação das ações de nossa emissão, ponderada segundo o volume 
financeiro diário de negócios realizados na BM&FBOVESPA nos 2 meses imediatamente anteriores à 
Data de Medição do Preço Base da Ação; 

3ª Outorga: média do valor da cotação das ações de nossa emissão, ponderada segundo o volume 
financeiro diário de negócios realizados nos últimos 30 dias na BM&FBOVESPA imediatamente 
anteriores à Data de Medição do Preço Base da Ação; 
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(iii) UData de MediçãoU: data a ser fixada pelo Conselho de Administração, anterior ao termo inicial do 
período de exercício das opções outorgadas no âmbito do Plano (conforme estipulado nos respectivos 
Contratos de Opção), para apuração dos indicadores de Performance Relativa, Performance Absoluta, 
Índice Comparativo de Performance Relativa e demais indicadores necessários à apuração do Preço de 
Exercício; 

(iv) UCompanhias SimilaresU: companhias do setor de telecomunicações e outros setores correlatos, 
conforme definido pelo Conselho de Administração; 

(v) UÍndice Comparativo de Performance RelativaU: 

1ª Outorga: média ponderada pela capitalização em bolsa da performance absoluta das ações de 
emissão das Companhias Similares e da variação de índices representativos de carteira de valores 
mobiliários, escolhidos pelo Conselho de Administração, verificada entre a Data de Medição do Preço 
Base da Ação e a Data de Medição. A performance de cada componente do Índice Comparativo de 
Performance Relativa será definida segundo o volume financeiro diário de negócios realizados nos 30 
(trinta) dias imediatamente anteriores à Data de Medição do Preço Base de Exercício e nos 30 (trinta) 
dias imediatamente anteriores à Data de Medição. Caso ocorram eventos extraordinários que venham a 
afetar o curso normal de negócios das ações e índices referidos neste item e que impeçam o confronto 
objetivo de dados, poderá o Conselho de Administração, a seu exclusivo critério, substituí-los pelo 
índice Ibovespa; 

2ª Outorga: média ponderada da performance absoluta das ações de emissão das Companhias 
Similares e da variação de índices representativos de carteira de valores mobiliários, escolhidos pelo 
Conselho de Administração e de acordo com pesos pré-definidos, verificada entre a Data de Medição 
do Preço Base da Ação e a Data de Medição. A performance de cada componente do Índice 
Comparativo de Performance Relativa será definida segundo o volume financeiro diário de negócios 
realizados nos 02 (dois) meses imediatamente anteriores à Data de Medição do Preço Base de 
Exercício e nos 02 (dois) meses imediatamente anteriores à Data de Medição. Caso ocorram eventos 
extraordinários que venham a afetar o curso normal de negócios das ações e índices referidos neste 
item e que impeçam o confronto objetivo de dados, poderá o Conselho de Administração, a seu 
exclusivo critério, substituí-los pelo índice Ibovespa; 

3ª Outorga: média ponderada pela capitalização em bolsa da performance absoluta das ações de 
emissão das Companhias Similares e da variação de índices representativos de carteira de valores 
mobiliários, escolhidos pelo Conselho de Administração, verificada entre a Data de Medição do Preço 
Base da Ação e a Data de Medição. A performance de cada componente do Índice Comparativo de 
Performance Relativa será definida segundo o volume financeiro diário de negócios realizados nos 30 
(trinta) dias imediatamente anteriores à Data de Medição do Preço Base de Exercício e nos 30 (trinta) 
dias imediatamente anteriores à Data de Medição. Caso ocorram eventos extraordinários que venham a 
afetar o curso normal de negócios das ações e índices referidos neste item e que impeçam o confronto 
objetivo de dados, poderá o Conselho de Administração, a seu exclusivo critério, substituí-los pelo 
índice Ibovespa; 

(vi) UPerformance AbsolutaU: 

1ª Outorga: percentual de variação entre o Preço Base da Ação e a média do valor da cotação das 
Ações, ponderada segundo o volume financeiro diário de negócios realizados nos últimos 30 dias na 
BM&FBOVESPA imediatamente anteriores à Data de Medição; 

2ª Outorga: percentual de variação entre o Preço Base da Ação e a média do valor da cotação das 
Ações, ponderada segundo o volume financeiro diário de negócios realizados na BM&FBOVESPA 
durante os 02 (dois) meses imediatamente anteriores à Data de Medição;  
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3ª Outorga: percentual de variação entre o Preço Base da Ação e a média do valor da cotação das 
Ações, ponderada segundo o volume financeiro diário de negócios realizados nos últimos 30 dias na 
BM&FBOVESPA imediatamente anteriores à Data de Medição; e 

(vii) UPerformance RelativaU: quociente resultante da divisão da Performance Absoluta pelo Índice 
Comparativo de Performance Relativa. 

Caso a Performance Relativa esteja entre a Meta Mínima de Performance Relativa e a Meta de 
Performance Relativa, o Preço de Exercício será ajustado positivamente conforme os percentuais que 
vierem a ser recomendados pelo Comitê de Remuneração e definidos pelo Conselho de Administração, 
limitado tal ajuste a 4% do Preço Base da Ação.  

Caso a Performance Relativa esteja acima da Meta de Performance Relativa, o Preço de Exercício será 
ajustado negativamente conforme os percentuais que vierem a ser recomendados pelo Comitê de 
Remuneração e definidos pelo Conselho de Administração, limitado tal ajuste a 10% do Preço Base da 
Ação. 

2. Plano 2014 - 2016

(i) UData de Medição do Preço Base da AçãoU: data, a ser fixada pelo Conselho de Administração, anterior à 
outorga das opções no âmbito do Plano, para definição do Preço Base por Ação; 

(ii) UPreço Base da AçãoU: pode variar de acordo com a Outorga, sendo conforme abaixo: 

1ª, 2ª e 3ª Outorgas: média do valor da cotação das ações de nossa emissão, ponderada segundo o 
volume financeiro diário de negócios realizados nos últimos 30 dias na BM&FBOVESPA imediatamente 
anteriores à Data de Medição do Preço Base da Ação. 

(iii) UData de MediçãoU: data a ser fixada pelo Conselho de Administração, anterior ao termo inicial do 
período de exercício das opções outorgadas no âmbito do Plano (conforme estipulado nos respectivos 
Contratos de Opção), para apuração do posicionamento da TIM em relação ao painel de benchmark, 
considerando um ranking de TSR (Total Shareholder Return), necessário à apuração do Preço de 
Exercício. 

(iv) UCompanhias SimilaresU: companhias do setor de telecomunicações e outros setores correlatos, 
conforme definido pelo Conselho de Administração; 

(v) UTotal Shareholder Return (TSR)U: conceito utilizado para comparar a performance de Ações de 
diferentes empresas em certo intervalo de tempo, combinando a variação do preço da Ação e os 
Dividendos para demonstrar o retorno proporcionado ao acionista. É calculado segundo a seguinte 
fórmula: (Preço Final da Ação – Preço Inicial da Ação + Dividendos) / Preço Inicial da Ação. Para efeito de 
apuração deste indicador, quando uma companhia possuir mais de uma espécie de ação, o resultado do 
TSR de cada uma delas será ponderado pelo seu valor total de mercado (volume de Ações x preço das 
Ações), tendo como referência o período do Preço Inicial da Ação; 

(vi) UPerformance AbsolutaU: 

1ª, 2ª e 3ª Outorgas: o modelo definido neste Plano não considera avaliação de performance absoluta. 
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(vii) UPerformance Acionária RelativaU: ranking de performance acionária, compreendendo as ações da TIM 
Participações S/A e de Companhias Similares e/ou índices representativos de carteira de valores 
mobiliários, calculada através do conceito de Total Shareholder Return. 

Caso a posição alcançada pelas Ações da Companhia esteja entre a última posição e a posição mediana, 
o Preço Base de Exercício será ajustado positivamente conforme os percentuais constantes no anexo I, 
limitado tal ajuste a: 

(a) 5% do Preço Base da Ação para o 1º Período de Carência; 

(b) 10% do Preço Base da Ação para o 2º Período de Carência; 

(c) 15% do Preço Base da Ação para o 3º Período de Carência; 

Caso a posição alcançada pelas Ações da Companhia esteja entre a primeira posição e a posição 
mediana, o Preço Base de Exercício será ajustado negativamente conforme os percentuais constantes no 
anexo I, limitado tal ajuste a: 

(a) -5% do Preço Base da Ação para o 1º Período de Carência; 

(b) -10% do Preço Base da Ação para o 2º Período de Carência; 

(c) -15% do Preço Base da Ação para o 3º Período de Carência; 

Caso a posição alcançada pelas Ações da Companhia seja a última posição, será extinto o direito do 
Beneficiário sobre 25% das Opções que se tornarem Maduras naquele momento. 

 

j. Critérios para fixação de prazo de exercício 

O Conselho de Administração estabelecerá o prazo limite para exercício das opções individualmente para cada 
Beneficiário nos respectivos Contratos de Opção. Não obstante, nos termos de cada Plano, o prazo para o 
exercício das opções deverá ser de no máximo 6 anos contados da data de sua outorga. 

 

k. Forma de liquidação 

O pagamento do Preço de Exercício deverá ser feito à vista, no ato da aquisição, com recursos do próprio 
Beneficiário. 

Alternativamente, caso o vínculo do Beneficiário com a Companhia esteja em vigor, o Conselho de 
Administração poderá: (i) aprovar a concessão ao Beneficiário de prazo específico para pagamento pelo 
Beneficiário do Preço de Exercício, de acordo com o Plano; ou (ii) aprovar a concessão de financiamento para o 
Beneficiário, que, a critério do Conselho de Administração, poderá ser formalizado mediante a emissão de nota 
promissória pro soluto, emitida pelo Beneficiário em proveito da Companhia. 

Na hipótese de financiamento pela Companhia, sua quitação pelo Beneficiário deverá ser feita no prazo 
máximo de 5 dias corridos (para exercícios referentes ao Plano 2011 – 2013) ou 10 dias úteis (para exercícios 
referentes ao Plano 2014 – 2016), facultando-se ao Beneficiário fazê-lo com o produto da alienação de ações 
objeto da opção.  

 

l. Restrições à transferência das ações 

O Conselho de Administração, a seu exclusivo critério, poderá impor restrições à transmissão das ações 
adquiridas ou subscritas quando do exercício da opção de compra e/ou subscrição das ações de nossa 
emissão. 

 

m. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou extinção do 
plano 
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Sem prejuízo do disposto no Plano ou quaisquer dos Contratos de Opção, as opções outorgadas nos termos do 
Plano extinguir-se-ão automaticamente, cessando todos os seus efeitos de pleno direito, nos seguintes casos: 

(i) mediante o seu exercício integral; 

(ii) após o decurso do prazo de vigência das opções; 

(iii) mediante o distrato do Contrato de Opção; 

(iv) se a Companhia for dissolvida, liquidada ou tiver sua falência decretada; 

(v) a qualquer momento a critério do Conselho de Administração ou sempre que verificadas situações que, 
nos termos da lei ou regulamentação em vigor, restrinjam ou impeçam a negociação de ações por parte 
dos Beneficiários; e 

(vi) nas hipóteses de desligamento do Beneficiário descritas no item “n” abaixo. 

n. Efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus direitos previstos no plano
de remuneração baseado em ações 

Na hipótese de o Beneficiário desligar-se da Companhia por vontade própria, ou caso a cessação do mandato, 
rescisão do contrato de trabalho ou de prestação de serviços do Beneficiário tenha se dado por decisão da 
Companhia e sem a ocorrência de justa causa (ou sem a ocorrência de fatos que constituiriam justa causa 
fosse o Beneficiário empregado da Companhia), os direitos decorrentes da opção não exercíveis na data do 
desligamento, segundo as regras do Contrato de Opção, serão automaticamente extintos, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou indenização. No que se refere à opção cujos direitos possam ser 
exercidos pelo Beneficiário na data do desligamento, segundo as regras do Contrato de Opção, , para o Plano 
2011-2013, tais direitos poderão ser exercidos no prazo máximo de 30 dias contados da data do desligamento, 
sob pena de extinção, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização. Caso tenha 
transcorrido qualquer dos prazos de carência previstos no Plano e, cumulativamente, não esteja em curso um 
dos períodos de exercício da opção, poderá o Beneficiário exercer a opção no período de exercício 
subsequente ao desligamento, aplicando-se as mesmas condições estabelecidas para a definição do Preço de 
Exercício em tal período de exercício e limitando-se o exercício da opção à quantidade de ações passíveis de 
subscrição ou aquisição na data do desligamento. 

Para o Plano 2014-2016, tais direitos poderão ser exercidos em até 6 meses da data do desligamento, sob 
pena de extinção, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização. Não obstante, será 
facultado ao Conselho de Administração, em caráter excepcional, antecipar o período de exercício referente às 
opções outorgadas aos Beneficiários desligados da Companhia em decorrência das causas acima descritas. 

Na hipótese de desligamento por iniciativa da Companhia durante o período de até 12 meses contados da data 
de evento que caracterize a transferência de controle acionário da Companhia, o Beneficiário poderá exercer 
integralmente a opção, com relação aos direitos exercíveis ou ainda não exercíveis no momento do 
desligamento, devendo o Conselho de Administração adotar as medidas necessárias para esse fim, incluindo-
se a definição das condições de exercício das opções. 

Caso a cessação do mandato, rescisão do contrato de trabalho ou de prestação de serviços do Beneficiário 
tenha se dado por decisão da Companhia por justa causa (ou com a ocorrência de fatos que constituiriam justa 
causa fosse o Beneficiário empregado da Companhia), todo e qualquer direito decorrente do Contrato de 
Opção será considerado automaticamente extinto, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 
indenização.  

Em caso de desligamento por aposentadoria do Beneficiário, o Beneficiário poderá exercer a opção com 
relação aos direitos exercíveis no momento do desligamento, segundo as regras do Contrato de Opção, no 
prazo máximo de 1 ano contado da data do desligamento, sob pena de extinção, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou indenização. 

Em caso de desligamento por invalidez permanente do Beneficiário, o Beneficiário poderá exercer 
integralmente a opção, com relação aos direitos exercíveis ou ainda não exercíveis no momento do 
desligamento, segundo as regras do Contrato de Opção, no prazo máximo de 1 ano contado da data do 
desligamento, sob pena de extinção, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização. 
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Na hipótese de falecimento do Beneficiário, seus herdeiros e sucessores poderão exercer integralmente a 
opção, com relação aos direitos exercíveis ou ainda não exercíveis no momento do falecimento, segundo as 
regras do Contrato de Opção, no prazo máximo de 1 ano contado da data do falecimento, sob pena de 
extinção, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou indenização. 

Para os fins do Plano, não se considerará ocorrido o desligamento na hipótese de serem os Beneficiários 
realocados em outra sociedade do mesmo conglomerado da Companhia, assim entendida qualquer entidade 
controladora direta ou indireta da Companhia, coligada, controlada ou sujeita a controle comum. 

Considerando a possibilidade de revisão do Plano de Incentivo de Longo Prazo para o exercício de 2017, 
citada no item 13.4.a, os critérios definidos poderão impactar o conteúdo dos demais itens desta seção, 
demandando a atualização do conteúdo quando da aprovação dos órgãos competente e início de sua vigência. 
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13.5. Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos 
exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente, do Conselho de Administração e da 
Diretoria Estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo: 

Remuneração baseada em ações - Exercício 2016 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária 

Nº de membros - 8 

Preço médio ponderado de exercício: - 

(a) Das opções em aberto no início do exercício social* - R$ 8,10 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - N/A 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - N/A 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - N/A 

Diluição potencial no caso do exercício de todas as opções outorgadas - 0,16% 

Outorga de opções de compras de ações - 

Data de outorga - 29/set/16 

Quantidade de opções outorgadas - 2.601.158 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 
1/3 em 29/set/2017; 

1/3 em 29/set/2018 e 
1/3 em 29/set/2019 

Prazo máximo para exercício das opções - 29/set/2022 

Prazo de restrição à transferência das ações - N/A 

Valor justo das opções na data da outorga - R$ 6.286.132 

*O Preço Médio ponderado de Exercício informado nas tabelas acima correspondem ao Preço Base da Ação ajustado, para mais ou
para menos, em consequência da Performance Acionária Relativa e das demais regras previstas no Plano. Os valores informados referem-
se à outorga realizada em cada respectivo exercício social. 

Remuneração baseada em ações - Exercício 2015 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária 

Nº de membros - 8 

Preço médio ponderado de exercício: - 

(a) Das opções em aberto no início do exercício social* - R$ 8,45 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - N/A 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - N/A 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - N/A 

Diluição potencial no caso do exercício de todas as opções outorgadas - 0,14% 

Outorga de opções de compras de ações - 

Data de outorga -  16/out/2015 

Quantidade de opções outorgadas - 1.889.027 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 
1/3 em 16/out/2016; 
1/3 em 16/out/2017 e 
1/3 em 16/out/2018 

Prazo máximo para exercício das opções -  16/out/2021 

Prazo de restrição à transferência das ações - N/A 

Valor justo das opções na data da outorga - R$ 4.439.213 
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Remuneração baseada em ações - Exercício 2014 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária 

Nº de membros - 7 

Preço médio ponderado de exercício: - 

(a) Das opções em aberto no início do exercício social* - R$ 13,42 

(b) Das opções perdidas durante o exercício social - N/A 

(c) Das opções exercidas durante o exercício social - N/A 

(d) Das opções expiradas durante o exercício social - N/A 

Diluição potencial no caso do exercício de todas as opções outorgadas - 0,03% 

Outorga de opções de compras de ações - 

Data de outorga - 29/set/14 

Quantidade de opções outorgadas - 717.450 

Prazo para que as opções se tornem exercíveis - 
1/3 em 29/set/2015; 

1/3 em 29/set/2016 e 
1/3 em 29/set/2017 

Prazo máximo para exercício das opções - 29/set/20 

Prazo de restrição à transferência das ações - N/A 

Valor justo das opções na data da outorga - R$ 3.178.304 

Cumpre ressaltar que os membros do nosso Conselho de Administração não possuem remuneração baseada 
em ações, e ainda que, nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2010 e 2009, não 
possuíamos plano de opção de compra de ações. 

O plano de remuneração baseada em ações para o exercício de 2016 ainda não foi aprovado, motivo pelo qual 
as informações serão disponibilizadas ao longo do ano. 
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13.6. Em relação às opções em aberto do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária ao 
final do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo:  

U2016: 

- 1ª Outorga – Plano 2011 – 2013 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 
31/12/2016 Diretoria Estatutária 

Nº de membros 9 
Opções ainda não exercíveis 

Quantidade 0 

Data em que se tornarão exercíveis 1/3 em 5/ago/2012; 1/3 em 5/ago/2013 e 1/3 em 
5/ago/2014 

Prazo máximo para exercício das opções 05/ago/2017 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício R$ 8,84 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,61 

Opções exercíveis 
Quantidade 0 
Prazo máximo para exercício das opções N/A 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício N/A 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,61 

Valor justo do total das opções no último dia do exercício 
social N/A 

- 2ª Outorga – Plano 2011 – 2013 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 
31/12/2016 Diretoria Estatutária 

Nº de membros 8 
Opções ainda não exercíveis 

Quantidade 180.317 
Data em que se tornarão exercíveis N/A 
Prazo máximo para exercício das opções 05/set/2018 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício R$ 8,96 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,74 

Opções exercíveis 
Quantidade 0 
Prazo máximo para exercício das opções N/A 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício N/A 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,74 

Valor justo do total das opções no último dia do exercício 
social R$ 494.095 
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- 3ª Outorga – Plano 2011 - 2013 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 
31/12/2016 Diretoria Estatutária 

Nº de membros 9 

Opções ainda não exercíveis 
Quantidade 602.686 
Data em que se tornarão exercíveis N/A 

Prazo máximo para exercício das opções 30/jul/2019 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A 

Preço médio ponderado de exercício R$ 8,13 

Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 3,02 

Opções exercíveis 
Quantidade 0 
Prazo máximo para exercício das opções N/A 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A 

Preço médio ponderado de exercício N/A 

Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 3,02 
Valor justo do total das opções no último dia do exercício 
social R$ 1.818.103 

- 1ª Outorga – Plano 2014 – 2016 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 
31/12/2016 Diretoria Estatutária 

Nº de membros 7 
Opções ainda não exercíveis 

Quantidade 239.150 
Data em que se tornarão exercíveis 29/set/17 
Prazo máximo para exercício das opções 29/set/2020 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício R$ 13,42 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 4,43 

Opções exercíveis 
Quantidade 133.378 
Prazo máximo para exercício das opções N/A 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício R$ 13,87 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 4,43 

Valor justo do total das opções no último dia do exercício 
social R$ 1.650.299 
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- 2ª Outorga – Plano 2014 – 2016 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 
31/12/2016 Diretoria Estatutária 

Nº de membros 8 
Opções ainda não exercíveis 

Quantidade 546.783 
Data em que se tornarão exercíveis 50% em 16/out/2017 e 50% em 16/out/2018 

Prazo máximo para exercício das opções 16/out/2021 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 
Preço médio ponderado de exercício R$ 8,45 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,35 

Opções exercíveis 
Quantidade 273.392 
Prazo máximo para exercício das opções N/A 
Prazo de restrição à transferência das ações N/A 

Preço médio ponderado de exercício R$ 8,73 
Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,35 

Valor justo do total das opções no último dia do exercício 
social R$ 1.927.411 

- 3ª Outorga – Plano 2014 – 2016 

Opções em aberto ao final do exercício social encerrado em 
31/12/2016 Diretoria Estatutária 

Nº de membros 7 

Opções ainda não exercíveis 
Quantidade 2.601.158 

Data em que se tornarão exercíveis 1/3 em 29/set/2017; 1/3 em 29/set/2018 e 1/3 em 
29/set/2019 

Prazo máximo para exercício das opções 29/set/2022 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A 

Preço médio ponderado de exercício R$ 8,10 

Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,42 

Opções exercíveis 
Quantidade 0 
Prazo máximo para exercício das opções N/A 

Prazo de restrição à transferência das ações N/A 

Preço médio ponderado de exercício N/A 

Valor justo das opções no último dia do exercício social R$ 2,42 
Valor justo do total das opções no último dia do exercício 
social R$ 6.286.132 
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Observações: 

1. A 2ª e 3ª Outorgas do Plano 2011 – 2013, embora tenham cumprido o prazo para se tornarem
exercíveis em sua totalidade, ainda não cumpriram as condições mínimas de performance para que
possam ser exercidas.

2. O Plano 2014 – 2016, não estabelece condição mínima de performance para exercício das opções.
Com isso, a possibilidade de exercício está vinculada à definição de período específico para tal,
determinado pelo Conselho de Administração.
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13.7. Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada em ações 
do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária, nos 3 últimos exercícios sociais, elaborar 
tabela com o seguinte conteúdo: 
 
Seguem abaixo as informações referentes ao exercício das opções realizadas em 2014. Para os exercícios de 
2013 e 2015 não houve exercício de opções. 
 
U2014: 
 
 

Opções exercidas - exercício social encerrado em 31/12/2014 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Nº de membros 9 8 

Opções exercidas N/A 2.088.629 

Número de ações N/A 2.088.629 

Preço médio ponderado de exercício N/A 7,8 

Diferença entre o valor de exercício e o valor de mercado das ações relativas às opções 
exercidas N/A 4,42 

Ações entregues N/A N/A 

Número de ações entregues N/A N/A 

Preço médio ponderado de aquisição N/A N/A 

Diferença entre o valor de aquisição e o valor de mercado das ações adquiridas N/A N/A 
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13.8. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos 
itens 13.5 a 13.7, tal como a explicação do método de precificação do valor das ações e das opções, 
indicando, no mínimo: 

 

a. modelo de precificação Simulação Monte Carlo para todas as outorgas, devido à dependência da 
performance das Companhias para definição do preço de exercício. 

b. dados e premissas utilizadas no 
modelo de precificação, incluindo o 
preço médio ponderado das ações, 
preço de exercício, volatilidade 
esperada, prazo de vida da opção, 
dividendos esperados e a taxa de 
juros livre de risco 

 
Plano 2011-2013 - Outorga 2012 - preço médio ponderado da ação de R$ 
8,96 na data da concessão, volatilidade de 50,46% a.a., uma vida 
esperada da opção correspondente a 6 anos e uma taxa de juros anual 
sem risco de 8,89% a.a. 
 
Plano 2011-2013 - Outorga 2013 - preço médio ponderado da ação de R$ 
8,13 na data da concessão, volatilidade de 48,45% a.a., uma vida 
esperada da opção correspondente a 6 anos e uma taxa de juros anual 
sem risco de 10,66% a.a. 
 
Plano 2014-2016 - Outorga 2014 - preço médio ponderado da ação 
(preço base) de R$ 13,42 na data da concessão, volatilidade de 44,6% 
a.a., uma vida esperada da opção correspondente a 6 anos e uma taxa de 
juros anual sem risco de 10,66% a.a. 
 
Plano 2014-2016 - Outorga 2015 - preço médio ponderado da ação 
(preço base) de R$ 8,45 na data da concessão, volatilidade de 35,50% 
a.a., uma vida esperada da opção correspondente a 6 anos e uma taxa de 
juros anual sem risco de 16,1% a.a. 
 
Plano 2014-2016 - Outorga 2016 - preço médio ponderado da ação 
(preço base) de R$ 8,10 na data da concessão, volatilidade de 36,70% 
a.a., uma vida esperada da opção correspondente a 6 anos e uma taxa de 
juros anual sem risco de 11,73% a.a. 
 
 

c. método utilizado e as premissas 
assumidas para incorporar os efeitos 
esperados de exercício antecipado 

Não há a possibilidade de realização de exercício antecipado. Os períodos 
de exercício são pré-determinados pelo Conselho de Administração. 

d. forma de determinação da 
volatilidade esperada 

Calculado a partir da correlação entre o resultado histórico da TIM e das 
demais empresas que compõem o painel de empresas participantes, além 
do índice Ibovespa, observando-se os retornos diários no período histórico 
de seis anos (vigência do Plano) antes da Data da Avaliação. 

e. se alguma outra característica da 
opção foi incorporada na 
mensuração de seu valor justo 

Dadas as características do plano de opções, uma vez que o preço de 
exercício das opções depende do desempenho dos preços de um grupo 
de ações/índice, utilizou-se o método de Monte Carlo na avaliação e 
incorporou-se a probabilidade dos retornos esperados dos preços das 
ações/índice no modelo de precificação. 
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13.9. Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no 
exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, seus 
controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, por membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária ou do Conselho Fiscal, agrupados por órgão, na 
data de encerramento do último exercício social  

Em 31 de dezembro de 2016: 

Conselho de Administração 

Valor Mobiliário Características dos Títulos Quantidade 

Ações Ordinárias Nominativas 120 

Diretoria Estatutária 

Valor Mobiliário Características dos Títulos Quantidade 

Ações Ordinárias Nominativas 26.900 

Conselho Fiscal 
Valor Mobiliário Características dos Títulos Quantidade 

Ações Ordinárias Nominativas 73 

Controlador 
Valor Mobiliário Características dos Títulos Quantidade 

Ações Ordinárias Nominativas 1.611.969.946 
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13.10. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do Conselho de 
Administração e aos Diretores Estatutários, fornecer as seguintes informações em forma de tabela: 

Exercício 2016 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária 

Nº de membros 6,0 7,69 

Participantes do plano 0 6 

Nome do plano N/A Plano de Previdência 
Complementar TIM 

Quantidade de administradores que reúnem condições para se aposentar N/A 0 

Condições para se aposentar antecipadamente N/A Não há 
Valor acumulado atualizado das contribuições acumuladas até o encerramento do último 
exercício social, descontada a parcela relativa às contribuições feitas diretamente pelos 
administradores 

N/A 1.485.423,06 

Valor total acumulado das contribuições realizadas durante o último exercício social, 
descontada a parcela relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores N/A 430.497,76 

Possibilidade de resgate antecipado e condições N/A SIM 

* O valor acumulado pode variar negativamente em virtude da saída antecipada de algum participante do Plano de Previdência.

Além dos membros do Conselho de Administração acima citados, existe ainda quantidade equivalente a 4,0 
membros que renunciaram integralmente de sua remuneração durante o exercício 2016. 

h. se há a possibilidade de resgate antecipado e quais as condições

Neste plano todos os colaboradores são elegíveis e podem aderir a qualquer momento desde que nos períodos 
acordados entre TIM e Itaú Previdência Privada. 

Durante o curso das contribuições, o resgate da parte de contribuição do colaborador também pode ser feito a 
qualquer momento. No caso de resgate parcial, o colaborador perderá o direito ao montante proporcional da 
contribuição da empresa. O Resgate total da Contribuição Básica só será possível em casos de cancelamento 
do plano.  

Caso o colaborador seja desligado, antes de preencher as condições de elegibilidade ao benefício, resgatará 
100% da sua contribuição e em relação as contribuições da TIM, será de acordo com  uma escala percentual 
que se inicia com 3 anos de empresa em 30% e com 10 anos resgata 100% do valor da empresa. 
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13.11. Remuneração individual máxima, mínima e média do Conselho de Administração, da Diretoria 
Estatutária e do Conselho Fiscal 

 Valores anuais 

Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal 
2014 2015 2016 2014 2015 2016 2014 2015 2016 

Nº de membros 7,8 7,3 7,7 4 5,4 6 3 3 3 
Valor da maior 
remuneração (Reais) - - - - - - - - - 

Valor da menor 
remuneração (Reais) - - - - - - - - - 

Valor médio da 
remuneração (Reais) 1.991.186 1.886.976 2.283.529 219.712 311.366 329.000 169.302 168.474 169.107 

* Em razão da liminar proferida nos autos do processo de nº 2010.5101002888-5, pelo Exmo. Juiz da 5ª Vara
Federal do Estado do Rio de Janeiro, a Companhia não divulga o item 13.11. 
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13.12. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que estruturem 
mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de destituição do cargo 
ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para o emissor   

Os contratos firmados com os Diretores que compõem a Diretoria Estatutária são baseados em negociações 
específicas considerando a relevância do cargo e do executivo. Para os expatriados, não há mecanismos de 
remuneração ou indenização em caso de destituição do cargo. Para o Diretor brasileiro presente atualmente na 
Diretoria Estatutária, também não há garantia financeira alguma.  

Também não há contratações diferenciadas para Conselho de Administração ou Conselho Fiscal que confiram 
quaisquer mecanismos de remuneração ou indenização para os mesmos em caso de destituição do cargo ou 
de aposentadoria. 
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13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total de cada 
órgão reconhecida no resultado do emissor referente a membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria Estatutária ou do Conselho Fiscal que sejam partes relacionadas aos controladores, diretos ou 
indiretos, conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse assunto  

 

Com relação aos membros da Administração que são partes relacionadas aos controladores, diretos ou 
indiretos, indicamos abaixo o percentual da remuneração total por órgão reconhecida no resultado da 
Companhia no exercício de 2014, 2015 e 2016: 

 
 
 
 

 

 

 

  

Órgão da 
Administração 

Percentual de remuneração reconhecida no resultado em 

2014 2015 2016 

Conselho de 
Administração 100% 100% 100% 

Diretoria Estatutária 100% 100% 100% 

Conselho Fiscal 100% 100% 100% 
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13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado do 
emissor como remuneração de membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária ou do 
Conselho Fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, como por 
exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados  

 
Não remuneramos nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016 os membros 
do Conselho de Administração, Diretoria Estatutária ou do Conselho Fiscal, por quaisquer títulos diversos das 
suas funções a que se encontram alocados. 
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13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado de 
controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do emissor, 
como remuneração de membros do Conselho de Administração, da Diretoria Estatutária ou do 
Conselho Fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores foram 
atribuídos a tais indivíduos  

 

A Diretoria Estatutária tem sua remuneração reconhecida na controlada TIM Celular S.A., com exceção de  
1,72 diretor que tem sua remuneração suportada pela TIM Participações S.A em 2016, 1,04 em 2015 e 1,0 em 
2014. Os Conselhos Fiscal e de Administração são remunerados pela controladora TIM Participações S.A. 

 
 

Diretoria Estatutária* 
 

Exercício social 
encerrado em 2014 

 
Exercício social encerrado 

em  2015 

 
Exercício social encerrado 

em  2016 

Remuneração Total Anual 13.948.337  16.310.139   18.894.433 

Remuneração Fixa Anual 7.386.841  10.324.961  10.528.751 

     Salário ou pró-labore 6.236.110  7.209.351  8.202.534 

     Benefícios Diretos e Indiretos 1.150.731  1.333.394  1.180.792 

     Participação em Comitês n/a n/a n/a 

     Outros (INSS) n/a  1.782.216  1.145.425 

Remuneração Variável 3.097.967  2.956.472  8.365.682 

     Bônus 3.097.967  2.956.472  7.165.653 

     Participação nos Resultados n/a n/a n/a 

     Participação em Reuniões n/a n/a n/a 

     Comissões n/a n/a n/a 

     Outros n/a n/a n/a 

Benefícios pós-emprego n/a n/a n/a 

Benefícios pela cessação do 
exercício do cargo n/a n/a n/a 

Remuneração baseada em Ações 3.463.529  3.028.706  1.200.029 
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Conselho de Administração* Exercício social 
encerrado em 2014 

Exercício social encerrado 
em  2015 

Exercício social encerrado 
em  2016 

Remuneração Total Anual 948.300  2.035.000 2.526.720 

Remuneração Fixa Anual 913.300  1.664.000 1.956.720 

  Salário ou pró-labore 913.300  1.300.000 1.404.000 

  Benefícios Diretos e Indiretos n/a n/a n/a 

  Participação em Comitês n/a n/a n/a 

  Outros (INSS) n/a  364.000 552.720 

Remuneração Variável 35.000  371.000 570.000 

  Bônus n/a n/a n/a 

  Participação nos Resultados n/a n/a n/a 

  Participação em Reuniões 35.000  371.000 570.000 

  Comissões n/a n/a n/a 

  Outros n/a n/a n/a 

Benefícios pós-emprego n/a n/a n/a 

Benefícios pela cessação do 
exercício do cargo n/a n/a n/a 

Remuneração baseada em Ações n/a n/a n/a 

* Em 2014, inclui a remuneração concedida a 1 (um) membro especialista.

Conselho Fiscal Exercício social 
encerrado em 2014 

Exercício social encerrado 
em  2015 

Exercício social encerrado 
em  2016 

Remuneração Total Anual 606.667  637.355 638.549 

Remuneração Fixa Anual 606.667  637.355 638.549 

  Salário ou pró-labore 606.667  497.933 498.867 

  Benefícios Diretos e Indiretos n/a n/a n/a 

  Participação em Comitês n/a n/a n/a 

  Outros (INSS) n/a  139.421 139.683 

Remuneração Variável n/a n/a n/a 

  Bônus n/a n/a n/a 

  Participação nos Resultados n/a n/a n/a 

  Participação em Reuniões n/a n/a n/a 

  Comissões n/a n/a n/a 

  Outros n/a n/a n/a 

Benefícios pós-emprego n/a n/a n/a 

Benefícios pela cessação do 
exercício do cargo n/a n/a n/a 

Remuneração baseada em Ações n/a n/a n/a 
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13.16. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 

Não há outras informações para este item. 
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11 - Proposta de Prorrogação do 

Contrato de Cooperação e 

Suporte (Cooperation and 

Support Agreement) 
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12 – Aditivo ao Contrato de 

Cooperação e Suporte 

(Cooperation and Support 

Agreement) 
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AB-2015-CFO-4606 

DÉCIMA ALTERAÇÃO AO CONTRATO DE COOPERAÇÃO E SUPORTE 

Esta Décima Alteração ao Contrato de Cooperação e Suporte (a “Décima Alteração”) é feita no 
dia ______de ______de 2017, entre: 

Telecom Italia S.p.A., uma sociedade italiana, com sede localizada na cidade de Milão, Itália, 
na Via Gaetano Negri, 1, 20123, inscrita no Registro Italiano de Sociedades sob o número 
00488410010 (doravante denominada “TI”); 

E 

Tim Celular S.A., uma sociedade constituída de acordo com as leis da República Federativa do 
Brasil, com sede localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Giovanni 
Gronchi, nº 7143, Vila Andrade, Brasil, inscrita no CNPJ sob o número 04.206.050/0001-80, 
(doravante denominada “TIM CELULAR”), Intelig Telecomunicações LTDA., uma sociedade 
constituída de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede localizada na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Fonseca Teles, nº 18, A30, bloco B, 
térreo, São Cristóvão, Brasil, inscrita no CNPJ sob o número 02.421.421/0001-11, (doravante 
denominada “INTELIG”) e Tim Participações S.A., uma sociedade constituída de acordo com as 
leis da República Federativa do Brasil, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Av. João Cabral de Mello Neto, nº 850, Torre Norte, 12º andar, sala 1212, Barra da 
Tijuca, Brasil, inscrita no CNPJ sob o número 02.558.115/0001-21, (doravante denominada 
“TIM PART”); 

Para os fins deste contrato, TI, TIM CELULAR, INTELIG e TIM PART serão cada uma 
individualmente denominadas como “Parte”, e coletivamente denominadas como “Partes”. 

CONSIDERANDO QUE TI, TIM CELULAR, TIM PART e TIM Nordeste S.A., em 30 de maio de 
2007, assinaram o Contrato de Cooperação e Suporte (o “Contrato de Cooperação e Suporte”) 
para a prestação de diferentes tipos de serviços e/ou a concessão de licenças de software, pela 
TI para a TIM CELULAR e a TIM Nordeste S.A., nas áreas, entre outras, de Rede, Tecnologia da 
Informação e Marketing e Vendas; 

CONSIDERANDO QUE nos dias 8 de abril de 2008, 22 de abril de 2009, 25 de maio de 2010, 6 
de maio de 2011, 24 de abril de 2012, 2 de Janeiro de 2014, 14 de abril de 2015 e 30 de abril 
de 2016, TI, TIM CELULAR, TIM Nordeste S.A. (esta última apenas com relação à Primeira 
Alteração e à Segunda Alteração) INTELIG, TIM Fiber SP LTDA., TIM Fiber RJ S.A. (estas últimas 
três empresas apenas com relação à Quinta Alteração) e TIM Part celebraram, 
respectivamente, uma Primeira Alteração, Segunda Alteração, Terceira Alteração, Quarta 
Alteração, Quinta Alteração, Sexta Alteração, Sétima Alteração, Oitava Alteração e Nona 
Alteração ao Contrato de Cooperação e Suporte, nas quais elas acordaram em prorrogar o 
prazo do Contrato de Cooperação e Suporte a partir de seu Prazo Inicial até 30 de abril de 2017 
e determinaram o Roteiro aplicável para os anos de 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 
2015, 2016 e 2017); 
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CONSIDERANDO QUE a partir de 30 de dezembro de 2009, a INTELIG se tornou uma 
subsidiária integral da TIM PART e, portanto, uma empresa controlada indiretamente pela TI; 
 
CONSIDERANDO QUE a partir de 31 de dezembro de 2009, a TIM Nordeste S.A. foi 
incorporada pela sua sociedade controladora direta TIM CELULAR; 
 
CONSIDERANDO QUE no dia 31 de outubro de 2011, a TIM CELULAR adquiriu o controle total 
sobre a TIM Fiber SP Ltda. e a TIM Fiber RJ S.A., que se tornaram, portanto, empresas 
indiretamente controladas pela TI; 
 
CONSIDERANDO QUE em 29 de agosto de 2012, a TIM Fiber SP Ltda. e a TIM Fiber RJ S.A. 
foram incorporadas pela sua sociedade controladora TIM CELULAR; 
 
CONSIDERANDO QUE de acordo com a Nona Alteração ao Contrato de Cooperação e Suporte, 
o Prazo do Contrato terminará em 30 de abril de 2017; 
 
CONSIDERANDO QUE a TIM CELULAR e a INTELIG estão dispostas a continuar se beneficiando 
do suporte e experiência da TI, sendo oferecidos pela TI com serviços de suporte e licença em 
algumas áreas essenciais do negócio de telecomunicações também para além da data de 
validade mencionada acima, prorrogando ainda mais o Prazo do Contrato de Cooperação e 
Suporte por um período adicional de doze meses; 
 
CONSIDERANDO QUE, a nova prorrogação do Prazo do Contrato de Cooperação e Suporte 
como aqui contemplado tenha sido devidamente autorizada pelos órgãos societários e 
diretores competentes de cada Parte, em conformidade com as melhores normas de 
governança corporativa e práticas a elas aplicáveis; 
 
PORTANTO, as Partes, tendo em contraprestação das premissas anteriores que são parte 
integrante e substancial deste instrumento, concordaram em assinar esta Décima Alteração ao 
Contrato de Cooperação e Suporte de acordo com os seguintes termos e condições. 
 
1.  Definições e Interpretação. 
 
1.1 As definições contidas no Contrato de Cooperação e Suporte e seus anexos são 

aplicáveis a esta Décima Alteração (exceto onde qualquer termo seja aqui 
especificamente definido ou o contexto exigir o contrário). 

 
1.2  Esta Décima Alteração modifica o Contrato de Cooperação e Suporte de acordo com os 

termos e condições descritos abaixo. Exceto quando expressamente previsto nesta 
Décima Alteração, nenhum outro termo ou condição estabelecido no Contrato de 
Cooperação e Suporte e seus anexos é modificado ou alterado por esta Décima 
Alteração. 

 
1.3.  Cada referência no Contrato de Cooperação e Suporte ou no presente ao “presente 

Contrato”, “no presente”, “deste instrumento”, “aqui” ou palavras semelhantes com 
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referência ao Contrato de Cooperação e Suporte, significará e será entendida como 
uma referência ao Contrato de Cooperação e Suporte conforme as alterações nos 
termos desta Décima Alteração. 

 
1.4  Cada referência no Contrato à “Sociedade” ou “Sociedades” será entendida como uma 

referência, individual ou coletivamente, conforme o caso, a TIM CELULAR, INTELIG e 
TIM PART. 

 
1.5  Cada referência no Contrato à “Parte” ou “Partes” será entendida como uma 

referência, individual ou coletivamente, conforme o caso, a TI, TIM CELULAR, INTELIG e 
TIM PART. 

 
2. Alteração ao Contrato. 
 
2.1.1  Prorrogação do Prazo do Contrato. As Partes acordam em prorrogar o Prazo do 

Contrato, que termina em 30 de abril de 2017, ao estabelecer que o Contrato 
continuará em pleno vigor e efeito por um novo período de doze meses, até 30 de abril 
de 2018 (o “Prazo Prorrogado”). 

 
2.2  Preço Máximo de Projetos para o Prazo Prorrogado. As Partes acordam em alterar a 

subseção 5.1 do Contrato estabelecendo que, durante o Prazo Prorrogado, os projetos 
a serem acordados entre as partes em relação ao Contrato não poderão exceder o 
valor total de {€ 10.874.668 (dez milhões, oitocentos e setenta e quatro mil, seiscentos 
e sessenta e oito euros)} (o “Preço Máximo de Projetos para o Prazo Prorrogado”). 

 
2.3  Roteiro para o Prazo Prorrogado. Antes da assinatura desta Décima Alteração, as 

Sociedades foram receberam da TI com um novo Roteiro que se relaciona com o Prazo 
Prorrogado, visando permitir a identificação e avaliação dos possíveis Projetos que as 
Sociedades possam optar por dar prosseguimento durante o Prazo Prorrogado. Esse 
novo Roteiro para o Prazo Prorrogado foi ainda implementado em consulta entre a TI e 
as Sociedades e, pela assinatura desta Décima Alteração, é finalmente acordado entre 
as Partes na versão que está anexada ao presente como Anexo I (“Roteiro para o 
Prazo Prorrogado”). O Roteiro para o Prazo Prorrogado será utilizado para os fins 
previstos na Seção 3.1.1 do Contrato. 

 
2.4  Durante o Prazo Prorrogado aqui acordado, cada referência no Contrato aos termos 

“Preço Máximo de Projetos”, “Roteiro”, “Prazo” e “Anexo VII”, será entendida como 
uma referência ao “Preço Máximo de Projetos para o Prazo Prorrogado”, “Roteiro para 
o Prazo Prorrogado”, “Prazo Prorrogado” e “Anexo I”, respectivamente, como definido 
nesta Décima Alteração. 

 
2.5  Não obstante qualquer disposição contrária contida no Contrato de Cooperação e 

Suporte e, em particular, na Seção 3.8 deste, as Partes do presente reconhecem e 
concordam que determinados Projetos podem ser executados por certas Afiliadas da 
TI e/ou determinados terceiros (que não as Sociedades) e seu pessoal, como 
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subcontratadas da TI, desde que, no entanto, a TI permaneça plena e inteiramente 
responsável por todas e quaisquer atividades realizadas por estas Afiliadas e/ou 
terceiros. 

 
2.6  As Partes reconhecem e concordam que, para tudo o que não estiver expressamente 

previsto nesta Décima Alteração em contrário, as disposições contidas no Contrato 
permanecerão em pleno vigor e efeito e serão aplicáveis. 

 
3.  Lei Aplicável. 
 
Esta Décima Alteração será regida pelas leis da Itália. As disposições da Seção 10 do Contrato 
de Cooperação e Suporte se aplicam a esta Décima Alteração e a ela são incorporadas por 
referência, mutatis mutandis. 
 
 
________________________________________ 
TELECOM ITALIA S.P.A. 
Por: 
Cargo:  
 
________________________________________ 
TIM CELULAR S.A. 
Por:  
Cargo:  
 
________________________________________ 
INTELIG TELECOMUNICAÇÕES LTDA 
Por:  
Cargo:  
 
________________________________________ 
TIM PARTICIPAÇÕES S.A. 
Por:  
Cargo:  
 
Testemunhas: 
_________________________    _________________________ 
Por                                                                Por 
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	3) Diretoria Estatutária:
	Proposta de remuneração global anual de R$ 27.209.899,00 (vinte e sete milhões duzentos e nove mil oitocentos e noventa e nove Reais), sendo que desse total o valor pago se divide em: 44,2% (quarenta e quatro vírgula dois por cento) correspondente à r...
	4) Comitês
	Proposta de remuneração global anual de R$ 1.134.000,00 (um milhão cento e trinta e quatro mil Reais).
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